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Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 31/03/2006
PER/DCOMP. ONUS PROBATORIO.

Em se tratando de pedido de ressarcimento ou declaracdo de compensagao, o
contribuinte figura como titular da pretensao e, como tal, possui o 6nus de
prova quanto ao fato constitutivo de seu direito, devendo exercé-lo
tempestivamente, no momento processualmente adequado.

CREDITO. AQUISICAO DE INSUMO SUJEITO A ALIQUOTA ZERO.

Nao da direito a crédito a aquisi¢ao de bens cuja receita bruta da venda esteja
sujeita a aliquota zero, mesmo quando no contexto concreto se verifique que
o vendedor sujeito tal receita, equivocadamente, a tributacdo das
contribui¢des sociais.

CREDITO. VENDA PARA ENTREGA FUTURA. SOLUCAO COSIT N°
507/2017.

Na apuracdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep e COFINS pelo regime nao
cumulativo, os bens faturados em venda para entrega futura dao direito ao
crédito devem reconhecer as receitas decorrentes dessa aquisicdo no
momento da celebracdo do contrato, quando o negdcio se aperfeigoa e o
comprador torna-se proprietario dos referidos bens, € ndo no momento da
transmissdo da posse das mercadorias vendidas. Inteligéncia da Solucao
COSIT n° 507/2017.

CREDITO. PALLETS DE MADEIRA PARA TRANSPORTE.
AQUISICAO E REPAROS. MATERIAL DE EMBALAGEM.

Apenas com a embalagem para o transporte ¢ que a fase produtiva se finda,
de modo que ¢ indispensavel e necessaria para a composi¢ao do produto
final, uma vez que a madeira tem que estar em condi¢des para poder ser
disponibilizada ao consumidor; e sem duvida esta relacionado a atividade da
Recorrente, dando direito ao crédito como insumo do processo produtivo.
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/03/2006
 PER/DCOMP. ÔNUS PROBATÓRIO.
 Em se tratando de pedido de ressarcimento ou declaração de compensação, o contribuinte figura como titular da pretensão e, como tal, possui o ônus de prova quanto ao fato constitutivo de seu direito, devendo exercê-lo tempestivamente, no momento processualmente adequado.
 CRÉDITO. AQUISIÇÃO DE INSUMO SUJEITO A ALÍQUOTA ZERO.
 Não dá direito a crédito a aquisição de bens cuja receita bruta da venda esteja sujeita a alíquota zero, mesmo quando no contexto concreto se verifique que o vendedor sujeito tal receita, equivocadamente, à tributação das contribuições sociais.
 CRÉDITO. VENDA PARA ENTREGA FUTURA. SOLUÇÃO COSIT Nº 507/2017. 
 Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e COFINS pelo regime não cumulativo, os bens faturados em venda para entrega futura dão direito ao crédito devem reconhecer as receitas decorrentes dessa aquisição no momento da celebração do contrato, quando o negócio se aperfeiçoa e o comprador torna-se proprietário dos referidos bens, e não no momento da transmissão da posse das mercadorias vendidas. Inteligência da Solução COSIT nº 507/2017.
 CRÉDITO. PALLETS DE MADEIRA PARA TRANSPORTE. AQUISIÇÃO E REPAROS. MATERIAL DE EMBALAGEM.
 Apenas com a embalagem para o transporte é que a fase produtiva se finda, de modo que é indispensável e necessária para a composição do produto final, uma vez que a madeira tem que estar em condições para poder ser disponibilizada ao consumidor; e sem dúvida está relacionado à atividade da Recorrente, dando direito ao crédito como insumo do processo produtivo.
 CREDITAMENTO. FRETE ESPECIALIZADO. ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTO ACABADO. EXIGÊNCIAS SANITÁRIAS. DESPESA OPERACIONAL.
 Tratando-se de frete especializado de produtos acabados entre os estabelecimentos, para atender às exigências sanitárias essenciais para que o produto final chegue ao comprador sem perder suas qualidades intrínsecas, cabe o creditamento das contribuições sociais não cumulativas sobre tais dispêndios como insumos, por se tratar de despesas operacionais.
 CRÉDITO PRESUMIDO. AGROINDÚSTRIA. AQUISIÇÃO DE INSUMOS. PERCENTUAL PRODUTO FABRICADO. INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA.
 O montante do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins é determinado mediante aplicação da alíquota de 60% ou a 35% sobre o valor das mencionadas aquisições, em função da natureza do 'produto' a que a agroindústria dá saída e não da origem do insumo nele aplicado, nos termos da interpretação trazida pelo art. 8º, §10º da Lei nº 10.925/2004.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado por dar parcial provimento ao Recurso Voluntário da seguinte forma: (i) por unanimidade de votos, por reconhecer os créditos dos materiais de embalagem para transporte e para recalcular o valor do crédito presumido pela aplicação da alíquota de 60% (sessenta por cento) na forma do §10º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004; (ii) por maioria de votos, por reconhecer a validade dos créditos de faturamento de compras para entrega futura, dos fretes especializados dos produtos acabados entre estabelecimentos para atender as exigências sanitárias e das aquisições de pallets para transporte. Vencido o Conselheiro Waldir Navarro Bezerra. O Conselheiro suplente Rodolfo Tsuboi participou do julgamento em substituição ao Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, que se declarou impedido. 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto. 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os seguintes Conselheiros: Waldir Navarro Bezerra (Presidente substituto), Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis Galkowicz, Pedro Sousa Bispo e Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado).
 
  Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento e Declarações de Compensação de créditos da Contribuição para Programa de Integração Social � PIS, não-cumulativa, relativos às operações de mercado interno não tributadas e operações de mercado externo, período de apuração lº trimestre de 2006.
Na apreciação do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Florianópolis/SC pelo seu indeferimento e não homologação das compensações vinculadas em razão de o crédito a que a contribuinte teria direito ter sido integralmente utilizado para quitar, por meio de desconto, as contribuições devidas no período.
Além disso, a autoridade fiscal considerou como não geradores de crédito os seguintes valores informados em DACON - Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais:
I) Bens Adquiridos no Mercado Interno para Revenda - linha 01 da ficha 06A
Glosou-se as aquisições de bens sujeitos a alíquota zero, de acordo com o art. 1º, X da lei nº 10.925/2004 - "XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, leite em pó, integral, semidesnatado ou desnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas infantis, assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou utilizados na industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano;"
II) Aquisição no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos - linha 02 da ficha 06A
A autoridade excluiu os seguintes itens:
2.1) os itens nos quais o CFOP (Código Fiscal de Operações e de Prestações) corresponde a outras rubricas do Dacon (tais como: Compra para comercialização, Industrialização efetuada por outra empresa, Compra de energia elétrica e Aquisição de serviço tributado pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza);
Após a exclusão dos itens acima, foram excluídos os valores:
2.2) dos itens cujos CFOP não correspondem a aquisição de insumo (tais como: Transferência para comercialização, Retorno de animal do estabelecimento produtor, Compra de bem para o ativo imobilizado, Compra de material para uso ou consumo, Entrada para industrialização por encomenda, Compra para recebimento futuro, entre outros);
2.3) das aquisições de produtos cuja alíquota foi reduzida a zero; 
2.4) dos serviços de fretes que não geram direito a crédito a título de �bens utilizados como insumo� � foram glosados os serviços contratados para transferências de produtos acabados entre filiais, escriturados nas contas "Frete Tramf.Prod.Acabados (UP p/Filiais)", conta contábil n.° 5.01.01.12.01.01.48 e "Frete Transf.Prod.Acabados (Entre Filiais)", conta contábil n.° 5.01.01.12.01.01.49, conforme registro sintético existente nos balancetes dos meses de janeiro, fevereiro e março de 2006.
2.5) das aquisições de materiais de embalagens utilizadas para o transporte dos produtos acabados; 
2.6) do IPI incidente na compra de insumos; 
2.7) das devoluções de compras de insumos, fornecidos por pessoa jurídica e não submetidos à alíquota zero;
III) Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados à alíquota de 0,99% linha 25
Da base de cálculo do crédito presumido foram excluídos valores relativos a aquisições de pessoas jurídicas, indicados com a alíquota de Pis 0,99%. Informa o auditor fiscal que essas aquisições foram consideradas na base dos créditos calculados à alíquota de 1,65%.
Nos termos do caput do art. 82 da Lei nº 10.925/2004, às aquisições de pessoas físicas foram aplicadas: a alíquota de 0,99% (60% de 1,65%) para os insumos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e a alíquota de 0,57% (35% de 1,65%) para os demais insumos
IV) Aquisição no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos, linha 02 da ficha 06A
Dos valores informados nessa linha, conforme memória de cálculo apresentada, foram glosados os valores: dos bens importados sob o regime aduaneiro especial drawback (notas com CFOP 3127); dos bens importados para serem incorporados ao ativo imobilizado (CFOP 3551); e dos bens para uso e consumo (CFOP 3556).
Irresignada, o Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade alegando o que se segue:
Inconstitucionalidade 
Em sua manifestação de inconformidade a interessada, inicialmente, questiona a legalidade e a constitucionalidade da legislação que trata da tributação não-cumulativa da contribuição para o PIS e da Cofins. 
Bens Adquiridos no Mercado Interno para Revenda linha 01 da ficha 06A do Dacon
Contra a glosa dos valores dos bens adquiridos para revenda em razão destes se sujeitarem á alíquota zero ("XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma ultrapasteurizado, destinado ao consumo humano. (Incluído pela Lei nº 11.051. de 2004)"), a contribuinte alega ter direito ao crédito na aquisição já que as vendas dos produtos foram tributadas. Nesse sentido diz:
Ocorre que, como se comprova através de cópia do Balancete Contábil, especificamente do grupo 3_Receita Operacional Líquida, todas as vendas de produtos efetuadas pela filial CNPJ base 0228 Lojinha de Carambeí - Pedido de Ressarcimento foram oferecidas a tributação de PIS e Cofins, inclusive as vendas do Leite LV Batavo.
A Impugnante junta também cópia do Livro Registro de ICMS o qual demonstra os valores das vendas geradas mensalmente na Filial CNPJ base 0228_Lojnha de Carambeí-PR, fecham exatamente com os valores contabilizados na conta contábil 310001_Vendas Mercadorias e Produtos M.I, sendo esta conta contábil considerada para a formação da base de cálculo do PIS e COFINS sobre o Faturamento Mensal.
Veja-se que os valores apontados pelo auditor, constantes no quadro do item 24 (pág. 8 de 39), são menores que os valores das vendas ocorridas. Assim, não pode ser mantida a glosa do crédito, posto que assim como ocorreu o crédito, também ocorreu o débito pelo faturamento, conforme comprovado via Balancete Contábil (DOC 04 de A a D).
Aquisição no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos linha 02 da ficha 06A 
Quanto à glosa dos itens cujos CFOP indicam que a operação se refere a �as outras rubricas do Dacon�, que não a da linha 02, a contribuinte assim se manifesta:
De fato os valores referente os CFOP 1102, 2102 estão declarados na Linha 01; os CFOPs 1252, 1253, 1257 e 2257 estão declarados na linha 04; bem como os CFOP 1933 e 2933 estão declarados na Linha 03.
Contudo, os CFOP 1124, 1125 e 2124 estão declarados na linha 02, não cabendo assim a sua exclusão.
Ainda na linha 32, o fiscal exclui os valores ref. os CFOP 1124, 1125 e 2124, alegando que estes valores deveriam estar declarados na linha 03 da ficha 16 A.
No DACON (apresentado ao fisco) o valor desta linha totaliza no mês de janeiro/2006 uma base de cálculo de R$ 1.172.592,32.
Todavia, quando o Dr Auditor Fiscal elaborou a nova composição dos valores de cada linha do Dacon, esta linha permaneceu com o mesmo saldo, ou seja, os valores excluídos da Linha 02 ref. CFOP 1124, 1125 e 2124, os quais totalizam um montante de Base de cálculo em R$ 6.257.549,03 ref. Janeiro/06, não foram acrescentados na Linha 03 pelo Auditor Fiscal, como se infere da Apuração do crédito (item 84 do despacho), sendo que o mesmo ocorreu em relação aos meses de fevereiro e março.
Também, s.m.j, o que restou concluindo pelo Sr. Auditor Fiscal na linha 32/35 conflita com o entendimento da linha 62, quando o Sr. Auditor Fiscal diz que sob a rubrica "Despesas de Energia Elétrica" na linha 04 das fichas 06ª e 16ª do DACON, certificase que os mesmos estão comprovados na escrita fiscal e contábil".
Ora, as despesas de energia elétrica que foram excluídas do item 2 da DACON (CFOP 1252, 1253, 1257 e 2257), equivocadamente classificadas como "bens utilizados como Insumos" deveriam ser alocadas na linha 04 Despesa de Energia Elétrica (da ficha 16ª do Dacon).
No entanto, o Fiscal só recompõe a base de cálculo com a exclusão dos referidos CFOP.
Nota-se que há um erro material ao digitalizar os dados relativos a identificação das aquisições dos serviços que formaram a base de cálculo da DACON, equivocadamente classificou na rubrica como sendo "bens utilizados como insumos (linha 02 da DACON), quando o correto deveria ter discriminado na linha 04 da DACON " DESPESAS DE ENERGIA ELÉTRICA".
ERRO MATERIAL, este reconhecido pelo próprio agente fiscal, pois fundamentou a exclusão dos itens destacados na CFOP códigos 1252, 1253, 1257 e 2257, como não sendo de bens utilizados como insumo, e sim classificado na DACON como outras rubricas.
[...]Assim, S.M.J., apesar do Sr. Agente Fiscal reconhecer tratar-se de "outras rubricas", qual seja, "despesas de energia elétrica", que conforme o artigo 3º, inciso III, da Lei 10.833/2003, possibilita a Impugnante descontar o respectivo crédito do valor apurado da PIS não-cumulativa, o Sr. Agente Fiscal preferiu excluí-la, desprezando do cômputo do tributo devido.
Em relação à glosa dos itens cujos CFOP indicam que a natureza da operação não corresponde a aquisição de bens utilizados como insumo, a contribuinte manifesta-se pela legitimidade do crédito em relação a alguns CFOP e a várias notas que identifica, indicando o motivo pelo qual entende que os valores correspondentes devem compor a base de cálculo do crédito. A contribuinte manifesta-se como segue:
a) identifica várias notas que teriam sido registradas com CFOP incorreto no sistema �SAPR3�, cujo relatório foi fornecido à fiscalização � como prova de que se refiram a aquisição de insumo, junta cópias de algumas e em, relação a outras, o livro de registro de entrada a fim de demonstrar o CFOP com o qual lá foram registradas.
b) também identifica alguns CFOP e explica que as notas que foram emitidas com tais códigos o foram equivocadamente, pois, em verdade, tratariam de aquisição de produtos utilizados como insumo; 
c) em relação aos CFOP 1931, 2931, explica que as notas registradas com esses códigos se referem a frete de produtos entre estabelecimentos, pelo que defende ser correto o crédito face ao princípio da não-cumulatividade; o mesmo diz em relação a algumas notas que identifica, emitidas com o CFOP 1901; 
d) identifica várias notas com CFOP 1922 � código referente a lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro e explica que estas se referem a aquisição de soja ou milho a granel e que o crédito de PIS e Cofins foi apropriado, parcial ou totalmente, pelo registro da nota mãe, porém as notas filhas também teriam sido registradas no mesmo mês ou no mesmo trimestre, conforme demonstrado nas planilhas anexas, não caracterizando, assim, que se apropriou de forma antecipada do crédito; e) identifica outras tantas notas, com CFOP 2501, referentes a aquisição de produtos acabados com fim específico para exportação, e alega que se apropriou do crédito de PIS e Cofins em relação às operações desta natureza em razão de também ter oferecido à tributação as vendas efetuadas com fim específico para exportação (operações cujas notas que deveriam ter sido emitidas com CFOP 6501, por erro operacional, foram equivocadamente geradas com CFOP 6101Venda Produção do Estabelecimento); como prova, traz planilhas, balancete contábil e Livro Registro de Saídas. (DOC. 10/11).
f) explica que as notas com CFOP 1556, 2556 referem-se a aquisições de sacolas plásticas, etiquetas adesivas com logo Perdigão, esteira inox foram registradas com CFOP errado, quando os correto seria: �etiquetas adesivas com logo Perdigão 2.102 e esteira inox 2.101�; 
g) diz que notas com CFOP 2407 referem-se a aquisição de graxa para lubrificação de máquinas utilizadas na produção, gerando, portanto, direito a crédito de PIS e Cofins; Quanto à glosa dos valores das aquisições de produtos cuja alíquota foi reduzida a zero, alega que a vedação ao crédito em relação a essas aquisições �se revela injusta e onerosa ao contribuinte quando os insumos são aplicados na industrialização de produtos cuja receita decorrente da venda será submetida à tributação de PIS a 1,65% e de PIS a 1,65%�. Nesse sentido tece várias considerações e conclui que �a glosa destes créditos é ilegítima, vez que são insumos utilizados na produção de mercadorias cuja venda ocorreu com tributação o PIS e da Cofins� (destaque no original).
Em relação à glosa dos serviços de fretes que não geram direito a crédito a título de �bens utilizados como insumo�, a contribuinte alega que os créditos decorrentes das �despesas com fretes, quando da transferência de mercadorias (produtos acabados) entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica� encontra amparo no ordenamento jurídico, em vista da sistemática da não-cumulatividade das contribuições de que se trata, para impedir a sua "incidência em cascata". 
Afirma, ainda, que o inciso IX do art. 3º da Lei nº 10.833/03, quando trata da questão do frete, não faz menção às operações de transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, excetuando apenas os casos em que o frete não é suportado pelo vendedor e assevera que se a legislação de regência não exclui as ditas operações é forçoso concluir que os gastos a estas correspondentes devem ser admitidos na apuração do crédito, uma vez que �o principio da legalidade admite a realização de tudo que não for proibido ou obrigado pelo texto legal�. 
A contribuinte contesta a glosa das aquisições de materiais de embalagens utilizadas para o transporte dos produtos acabados, no caso, pallets, explicando que estes �são necessários para acondicionar as mercadorias, até o destino final, ou seja, até o cliente e não retornam à origem�. Junta uma foto a fim de demonstrar que �os produtos exportados pela ora Impugnante peletizados (acondicionados em caixas de papelão) são envolvidos por 4 camadas de filme stretch desde a base do pallet até topo, abrangendo toda a área lateral�.
Em relação à glosa dos valores do IPI incidente nas aquisições de insumo, a contribuinte diz que �houve registros de notas fiscais com valores de IPI, porém nem todas as mercadorias adquiridas foram apropriadas os valores de IPI�. Informa que �o valor realmente apropriado (creditado no Livro de IPI) foi de R$ 5.654,16; o qual está registrado nos cfop 1.101 e 2.101. Para os cfop 1.653; 2.653 e 2.407, não houve registro de créditos apropriados no Livro Registro de IPI�. Junta planilha onde salienta as notas fiscais em relação as quais houve a apropriação ao crédito do IPI correspondente, bem como cópias dos Livros Registros do IPI do mês de Janeiro/06.
A contribuinte afirma que não incluiu no valor informado na linha 2 do Dacon os valores das devoluções de insumos. Explica que �para fins de elaboração do Dacon não é utilizado o relatório �DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS E COFINS�, o qual foi fornecido a fiscalização�, sendo essa elaboração feita �com base nos saldos contábeis existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS, já líquidos de devoluções�.
Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados à alíquota de 0,99% linha 25 da ficha 06A do Dacon 
Em relação a essa espécie de crédito, a contribuinte afirma que a Lei nº 10.925/94, no artigo 8º, ao definir os percentuais para fins de cálculo do crédito presumido às pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal, destinadas à alimentação humana e classificadas nos capítulos e códigos que indica, �não vincula tais percentuais ao tipo de insumo que é adquirido pela pessoa jurídica, mas sim ao tipo de produto que é produzido com o insumo adquirido�.
Assim, defende que para as �aquisições de animais para abate (boi, vaca, suínos, leitão, peru e frango) classificados no capítulo 01, a alíquota aplicável é 0,99% (60% de 1,65%), isso porque tais insumos foram utilizados pela Impugnante para produção de mercadorias classificadas nos capítulos 02 e 16�.
Aquisição no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos, linha 02 da ficha 06B 
A contribuinte nega ter incluído, no valor informado na linha 02 da ficha 16A, o valor da �importação de metionina adquirida via regime drawback�. Alega que no arquivo enviado a fiscalização, �está demonstrado que não foi apropriado crédito de PIS e COFINS. inclusive na coluna �Base de Cálculo� não consta valor algum, somente na coluna total da NF é que está demonstrado o valor da NF�.
Em relação aos demais CFOP, alega que os valores a serem considerados na linha em questão seriam:
Janeiro/2006 
Cfop 3.551 => 3.343,03
Cfop 3.556 => 14.026,66 
Total Geral => 17.369,69 
Fevereiro/2006 
Cfop 3.551 => 7.095,76 
Cfop 3.556 => 7.519,39 
Total Geral => 14.614,15 
Março/2006 
Cfop 3.556 => 8.418,18 
Total Geral => 8.418,18 
Pede a reforma da decisão para o fim de ser reconhecido integralmente o direito de crédito objeto do pedido de ressarcimento e a homologação das compensações a ele vinculadas.
A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade, em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL ANOCALENDÁRIO: 2006 
ARGÜIÇÃO DE ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIAÇÃO 
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE 
No âmbito específico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório pleiteado.
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. COMPROVAÇÃO DE SUAS ALEGAÇÕES CONTRA O FEITO FISCAL. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
Nos processos administrativos referentes a repetição de indébito, cabe ao contribuinte, em sede de manifestação de inconformidade, provar o teor das alegações que contrapõe aos argumentos postos pela autoridade fiscal para não acatar, ou acatar apenas parcialmente o pleito repetitório.
PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. DACON. ANÁLISE DO CRÉDITO.
A utilização dos créditos das contribuições do PIS e da Cofins, apurados na sistemática da não-cumulatividade, é estabelecida pelo contribuinte por meio do Dacon, não cabendo a autoridade tributária, em sede do contencioso administrativo, assentir com a inclusão, na base de cálculo desses créditos, de custos e despesas não informados ou incorretamente informados no respectivo Dacon.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
ANO-CALENDÁRIO: 2006 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. HIPÓTESES DE CREDITAMENTO.
A legislação é exaustiva ao enumerar os custos e encargos passíveis de creditamento: somente dão direito à crédito os custos com bens e serviços tidos como insumos diretamente aplicados na produção de bem destinado à venda e as despesas e os encargos expressamente previstos na legislação de regência.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. AQUISIÇÃO DE BENS NÃO SUJEITOS AO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO. CRÉDITOS. VEDAÇÃO.
Quando o contribuinte adquire bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições não-cumulativas, por disposição legal expressa, não tem direito a crédito sobre tais aquisições, independentemente de suas vendas serem ou não tributadas.
NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. APURAÇÃO. REGIME DE COMPETÊNCIA.
A adoção do regime de competência na apuração da PIS e dos correspondentes créditos da não-cumulatividade decorre da legislação tributária, sendo, portanto, de observação obrigatória pelo contribuinte.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntário no qual alegou:
I) Cerceamento do direito de defesa, em razão de não ter sido intimada a apresentar as notas fiscais de comprovariam o direito de crédito.
II) Reiterou as razões de mérito alegadas na manifestação de inconformidade.
A composição pretérita da turma 3402 entendeu por converter o julgamento em diligência através da Resolução nº 3402-000.481, para que a autoridade preparadora elabore um parecer conclusivo que possibilite a identificar cada custo/despesa elencados, para fins de uma análise jurídica deste Colegiado, quanto à participação de cada bem ou direito no processo produtivo do contribuinte em questão.
É o relatório.

 Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido por este Colegiado. Passemos à análise dos pontos arguidos no Recurso Voluntário.
I) Preliminar: Cerceamento ao Direito de Defesa
Argumenta o Recorrente que teve seu direito de defesa cerceado sob fundamento de que não fora intimada a apresentar as notas fiscais que seriam os documentos hábeis à demonstração do direito de crédito pleiteado.
Sobre isto não tem razão o contribuinte. Na linha adotada neste Colegiado e também no CARF, o ônus da prova, nos casos de pedidos de ressarcimento, compensação e restituição recai sobre os ombros do contribuinte, como aduzido pela I. Conselheira Maysa Pittondo no Acórdão CARF nº 3402-003.519, julgado recentemente nesta turma:
em se tratando de declaração de compensação, o contribuinte figura como titular da pretensão e, como tal, possui o ônus de prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. Em outras palavras, o sujeito passivo possui o encargo de comprovar, por meio de documentos hábeis e idôneos, a existência do direito creditório, demonstrando que o direito invocado existe.
Assim, na hipótese de serem identificados equívocos no cálculo do crédito ou quanto aos itens entendidos como não adequadamente descritos ou equivocadamente enquadrados, caberia ao sujeito passivo trazer aos autos os elementos aptos a comprovar a existência de direito creditório, capazes de demonstrar, de forma cabal, que a Fiscalização incorreu em erro no cálculo ou com as glosas, em conformidade com os arts. 15 e 16 do Decreto nº 70.235/19721.
Com efeito, o ônus probatório nos processos de compensação é do postulante ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos os elementos necessários à prova de seu direito, no entendimento reiterado desse Conselho.
Desse modo, não vislumbro nos autos qualquer cerceamento do direito de defesa visto que oportunamente foi franqueado ao Recorrente atender ao seu ônus probatório apresentando os documentos que entendia ser fundamentais para a demonstração do crédito pleiteado.
Não realizada tal prova na oportunidade processualmente adequada, há que se reconhecer a preclusão temporal de tal faculdade.
Portanto, não procede a preliminar arguida.
II.1) Item 4 - Bens adquiridos no mercado interno para revenda - linha 01 da ficha 6A do DACON
Alega o Recorrente que teria direito ao crédito da aquisição de produtos sujeitos a alíquota zero (lei 10.925/, art. 1º, XI), pois restou comprovado que as saídas foram efetivamente tributadas.
Ora, as leis 10.637/02 e 10.833/03 são expressas no sentido de vedar a possibilidade de tomada de créditos sobre bens sujeitos à alíquota zero, conforme seu art. 3º, §2º, II, verbis:
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição.
O fato de terem erroneamente recolhido a contribuição sobre a receita bruta da venda deste bem sujeito a alíquota zero não faz surgir magicamente o crédito tributário, mas simplesmente evidencia a inobservância do art. 1º, §3º, I das leis 10.637/02 e 10.833/03, que manda excluir da base de cálculo das contribuições tais receitas.
Tampouco merece prosperar as alegações de injustiça de tal regime, pois reconhecê-lo incorreria em declaração de inconstitucionalidade do dispositivo, vedada a este colegiado por força da Súmula CARF nº 02.
Assim, há que se manter a glosa nesse ponto.
II.2) Aquisição no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos linha 02 da ficha 06A do DACON
Em seu relatório (fls.1869 e ss.), o auditor fiscal, inicialmente, esclarece que, em desconformidade com o requerido no Termo de Intimação, o contribuinte utilizou o critério estabelecido de separar as informações de acordo com as linhas do DACON somente para a base de cálculo informada na linha 09, "Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos Encargos de Depreciação)", das fichas 06A e 06B do Dacon. 
Para as demais bases de cálculo, a empresa apresentou as memórias discriminando as aquisições dos bens utilizados como insumos, no mesmo arquivo digital contendo os itens referentes a outras rubricas do DACON, apenas com a indicação da alíquota utilizada (1,65% ou 0,99%) e que tratava dos créditos apurados nas fichas 06A, 06A, 06A e 16A, nomeadas da seguinte forma: DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS JANEIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS SEM CFOP JANEIRO 2006.txt.
O Fiscal disse em seu parecer que a forma como o Recorrente entregou as memórias de cálculo, sem a perfeita identificação da linha do DACON, dificultou a comprovação do seu direito ao crédito da contribuição. E que, em assim sendo, e com a finalidade de identificar os valores das aquisições dos bens utilizados como insumos, do arquivo fornecido pela contribuinte foram excluídos: 
I) os valores dos itens nos quais o CFOP (Código Fiscal de Operações e de Prestações) corresponde a outras rubricas do DACON (Bens para Revenda, Serviços Utilizados como Insumos e Despesas de Energia Elétrica).
II) depois de excluídos os tais valores, a autoridade fiscal consolidou os valores mensais das demais aquisições realizadas junto a pessoas jurídicas domiciliadas no País, apurados por CFOP, em um demonstrativo de onde se verifica que, a exceção do mês de fevereiro, os valores informados nas memórias de cálculo são inferiores aos informados no DACON; gerando a glosa da diferença.
III) foram excluídos os valores das aquisições de produtos:
a) cuja alíquota foi reduzida a zero; 
b) dos serviços de fretes que não geram direito a crédito a título de �bens utilizados como insumo�; 
c) das aquisições de materiais de embalagens utilizadas para o transporte dos produtos acabados; 
d) do IPI incidente na compra de insumos; 
e) das devoluções de compras de insumos, fornecidos por pessoa jurídica e não submetidos à alíquota zero.
É preciso ressaltar que a autoridade fiscal utilizou-se da memória de cálculo do montante informado neste demonstrativo a título de aquisição de insumos, fornecida pela contribuinte em resposta a intimação fiscal, presumindo que ela continha o registro das notas fiscais de todas as operações de entrada consideradas pela contribuinte no cálculo do crédito pleiteado e que estas teriam ocorrido e foram consideradas pela contribuinte no cálculo de seu crédito conforme lá registradas (CFOP e valores).
Nesse ponto, a decisão recorrida desconsiderou o raciocínio realizado pelo fiscal responsável por exarar o parecer técnico acerca do montante de crédito a ser deferido no ressarcimento pleiteado, sob fundamento de que a presunção de que os memoriais de cálculo comprovariam as operações lá registradas não se manteria sem a apresentação dos documentos fiscais respectivos.
Apesar de, sob a perspectiva da força probatória do documento, a decisão recorrida ter razão, fato é que este foi o fundamento adotado no despacho decisório que negou o pedido de ressarcimento, razão pela qual os fundamentos da negativa devem ser mantidos, não podendo a DRJ inovar nesse ponto, sob pena de alteração dos fundamentos jurídicos do despacho exarado.
Passemos à análise de cada glosa:
i) Dos CFOP excluídos por incompatibilidade com o artigo 3º da Lei 10.833/2003.
A diligência solicitada pela Resolução constante nos autos gerou o relatório de diligência de fls. 3536 e ss., que discriminou expressamente as razões de cada um dos CFOPs excluídos da base de apuração do crédito tributário do Recorrente, de modo que se utilizará aqui de trechos explicativos dela, oportunamente.
Conforme o item 36 do Parecer da fiscalização (fls. 1871/1872), foram rejeitados, para efeito de crédito, por ser a operação indicada pelo CFOP incompatível com o direito ao crédito de contribuição, R$ 23.584.332,56, somando-se os meses de janeiro, fevereiro e março/2006. 
Foram rejeitados para efeito de crédito, também, conforme o item 78 do Parecer da fiscalização (fl. 1890), os valores que totalizam R$ 48.990,92, relativos às aquisições no mercado externo (importações) com CFOP 3551 e 3556.
Passemos às exclusões:
a) �CFOP 1152 e 2152 - Transferências para comercialização 1.152 - Transferência para comercialização 
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas. 
2.152 - Transferência para comercialização 
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento da mesma empresa, para serem comercializadas.�
Para os CFOP 1152 e 2152, fica claro que não se tratam de aquisições, mas sim transferências de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, não havendo razão para a geração de créditos de contribuições sociais.
b) �CFOP 1451 � Retorno de animal do estabelecimento produtor 
1.451 - Retorno de animal do estabelecimento produtor 
Classificam-se neste código as entradas referentes ao retorno de animais criados pelo produtor no sistema integrado.�
Para o CFOP 1451 foram rejeitados os valores referentes a retorno de animal do estabelecimento produtor. Esta operação é realizada por empresas que atuam no setor de abate de animais, no sistema de integração, quando a empresa envia ração, medicamento e animais para produtores rurais, para que os mesmos efetuem a sua engorda e retornem os mesmos para o seu abate. Este retorno é identificado por este código 1451 e não configura uma aquisição com incidência de PIS. Portanto, não há que se falar em crédito da contribuição na entrada, por se tratar de mero retorno de mercadoria.
c) �CFOP 1551 e 3551 � Compras de bens para o ativo imobilizado 
1.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado 
Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do estabelecimento. 
3.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado 
Classificam-se neste código as compras de bens destinados ao ativo imobilizado do estabelecimento.�
As aquisições de bens para o ativo imobilizado da empresa podem gerar crédito da contribuição, segundo o artigo 3º, VI, da Lei 10.637/2002. No entanto, a forma de cálculo dos créditos a serem descontados não é advinda da aplicação da alíquota da contribuição diretamente sobre o valor da aquisição cuja operação está identificada pelo código CFOP 1551 e 3551, como apurou a contribuinte. Os créditos são calculados sobre os encargos de depreciação e amortização dos bens, mês a mês, conforme o §1º do artigo 3º da Lei 10.637/2002. 
Portanto, correta a glosa.
d) �CFOP 1556, 2556 e 3556 � Compras de material para uso ou consumo 
1.556 - Compra de material para uso ou consumo 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento. 
2.556 - Compra de material para uso ou consumo 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento. 
3.556 - Compra de material para uso ou consumo 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento.�
Foram glosados esses CFOPs relacionados à aquisição de material para uso ou consumo do estabelecimento, cuja pertinência ao processo produtivo não restou provada nos autos.
e) CFOP 1901 � Entrada para industrialização por encomenda 
1.901 - Entrada para industrialização por encomenda 
Classificam-se neste código as entradas de insumos recebidos para industrialização por encomenda de outra empresa ou de outro estabelecimento da mesma empresa.
As entradas de insumos pertencentes a outra empresa não geram direito a crédito pelo simples motivo de não constituírem insumos para a produção própria da contribuinte. Tais insumos serão processados e devolvidos à encomendante do serviço de industrialização, cabendo a cobrança pela prestação do serviço, não cabendo assim o crédito de tais insumos.
f) CFOP 1922 � Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro 
1.922 - Lançamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro 
Classificam-se neste código os registros efetuados a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro.
Neste caso, foi rejeitado pela fiscalização o crédito no valor de R$ 16.566.833,31, relativamente a notas fiscais com o código 1922, que representa o faturamento decorrente de compra para futuro recebimento, ou seja, essas notas fiscais não representam a entrada do insumo adquirido no estabelecimento produtor, entrada esta que ocorrerá posteriormente, amparada por notas fiscais de remessa das mercadorias com o código CFOP 1116, que tenham relação com as notas anteriores. Entendeu a fiscalização, pois que apenas no momento efetivo da entrada é que se dá o direito ao crédito da contribuição que incidiu na aquisição de insumos.
Tal posição, todavia, restou afastada recentemente na Solução de Consulta COSIT nº 507/2017, assim ementada:
EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. AGROINDÚSTRIA. VENDA PARA ENTREGA FUTURA. RECEITAS. MOMENTO DO RECONHECIMENTO. REGIME DE COMPETÊNCIA.
Considera-se como venda para entrega futura aquela resultante de contrato de compra e venda em que, no momento de concretização do negócio, o vendedor já possui em estoque as mercadorias ou produtos vendidos, os quais, por vontade dos contratantes, permanecerão com o vendedor, na condição de mero depositário, para entrega ao comprador em ocasião posterior. Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep pelo regime não cumulativo, as agroindústrias que vendem para entrega futura mercadorias resultantes da industrialização de sua própria produção devem reconhecer as receitas decorrentes dessas vendas no momento da celebração do contrato, quando o negócio se aperfeiçoa e o comprador torna-se proprietário dos referidos bens, e não no momento da transmissão da posse das mercadorias vendidas. Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º; MP nº 2.158-35, de 2001, art. 20; Decreto-lei nº 1.598, de 1974, arts. 7º, § 4º, e 67, caput, XI; Lei nº 6.404, de 1976, arts. 177 e 187, § 1º; RIPI/2010, arts. 187, I e II, 407, VII, e 410; Convenio Sinief s/nº, de 1970, art. 40; PN CST nº 58, de 1977, item 4.3; PN CST nº 40, de 1976, item 4; PN CST nº 73, de 1973, itens 5 a 8; Resolução CFC nº 750, de 1993, art. 9º.
Tal solução de consulta reconhece expressamente a distinção entre o chamado "faturamento antecipado" (no qual a mercadoria ainda será produzida) e a "venda para entrega futura" (na qual a mercadoria já existe, mas tem sua entrega postergada por liberalidade do comprador), para aduzir que no segundo caso o negócio se aperfeiçoa - com a respectiva aquisição dos bens - no momento da celebração do contrato, e não no momento da transmissão da posse.
Portanto, a interpretação vigente - e vinculante para os auditores da RFB - para o art. 3º, §3º, I da Lei 10.833/03 e 10.637/02, em relação à venda para entrega futura, é que o fato gerador do direito ao crédito é a celebração do contrato, que marca a aquisição do bem, a despeito da transmissão se operar posteriormente.
Desse modo, há que se reconhecer créditos do faturamento de compras para entrega futura, com fundamento expresso na Solução COSIT nº 507/2017.
g) CFOP 1931 e 2931 � Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade de retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da 
1.931- Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade de retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde iniciado o serviço. 
Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo tomador do serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação, onde iniciado o serviço, quando a responsabilidade pela retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria. 
2.931 - Lançamento efetuado pelo tomador do serviço de transporte quando a responsabilidade de retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação onde iniciado o serviço. 
Classificam-se neste código exclusivamente os lançamentos efetuados pelo tomador do serviço de transporte realizado por transportador autônomo ou por transportador não inscrito na unidade da Federação, onde iniciado o serviço, quando a responsabilidade pela retenção do imposto for atribuída ao remetente ou alienante da mercadoria.
Foram glosados pela fiscalização os CFOPs 1931 e 2931, referentes a pagamento de fretes de transferência. Conforme consta do processo tais despesas correspondem ao pagamento de fretes sobre o transporte de mercadorias entre estabelecimentos da empresa. Tais fretes estão registrados nos memoriais da seguinte forma, conforme consta na decisão recorrida:
DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS JANEIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS FEVEREIRO 2006.txt; e DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS MARÇO 2006.txt. Nestes demonstrativos estão informadas as despesas com fretes relacionadas com as aquisições de insumos e com a distribuição dos produtos acabados entre as unidades de produção e entre as filiais, identificadas com nome do material/insumo transportado ou simplesmente como "serviços de fretes e carretos" ou "serviços de transporte interno"'; todos lançados na escrita fiscal utilizando os CFOP 1352 e 2352 Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento industrial, 1353 e 2353 Aquisição de serviço de transporte por estabelecimento comercial, 1932 e 2932 Aquisição de serviço de transporte iniciado em Unidade da Federação diversa daquela onde esteja inscrito o prestador
DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS SEM CFOP JANEIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS SEM CFOP FEVEREIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS COFINS SEM CFOP MARÇO 2006.1x1. Nestes foram tratadas as demais despesas com fretes e serviços de armazenagem, informados nas fichas 06A e 06A, linha 07; os gastos com aluguéis de equipamentos e máquinas contidos nas fichas 06A e 06A, linha 06 e os demais serviços utilizados como insumos informados nas fichas 06A e 06A, linha 03. Informa a autoridade fiscal que os valores informados na linha 07 das fichas 06A e 06A do Dacon, foram aceitos no cálculo do crédito da contribuição.
No que concerne aos fretes de transferências de produtos acabados entre filiais, a recorrente afirma que seu processo produtivo não se esgota no estabelecimento industrial, pois quando o produto industrializado é finalizado ele deve ser entregue o destinatário final em condições de aptidão ao consumo humano, segundo critérios estabelecidos pelos órgãos competentes, razão pela qual participam do próprio processo de industrialização e obtenção de receita (Portaria da ANVISA SVS/MS nº326/2007 e Resolução CISA/MA/MS nº 10/1984).
Adiro ao entendimento majoritário desse colegiado, versado no Acórdão CARF nº 3402-003.148, redigido pela Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, que reconhece o direito a este creditamento por se tratar de um frete especializado para atender a exigências sanitárias, essenciais para que o produto final chegue ao comprador sem perder suas qualidades intrínsecas, sendo despesas operacionais da Recorrente.
Desse modo, devem ser revertidas as glosas dos créditos de fretes especializados para transporte dos produtos acabados, em conformidade com as regras sanitárias pertinentes.

h) CFOP 2407 � Compra de mercadoria para uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária 
2.407 - Compra de mercadoria para uso ou consumo cuja mercadoria está sujeita ao regime de substituição tributária 
Classificam-se neste código as compras de mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento, em operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária.
Da mesma forma que foi dito anteriormente, este valor foi glosado em razão da não comprovação da pertinência do mesmo ao processo produtivo, mas se caracterizando como mercadorias para uso ou consumo do estabelecimento.
i) CFOP 2501 � Entrada de mercadoria recebida com fim específico de exportação 
2.501 - Entrada de mercadoria recebida com fim específico de exportação 
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias em estabelecimento de trading company, empresa comercial exportadora ou outro estabelecimento do remetente, com fim específico de exportação.�
Foi glosado o valor de R$ 720.151,39 referente à aquisição de bens destinados especificamente à exportação (CFOP 2501). Sobre a venda de tais bens não incidiu a contribuição, conforme o artigo 5º da Lei 10.637/2002. Assim, conforme o § 2º do artigo 3º da mesma Lei, não há que se falar em crédito na aquisição de bens não sujeitos ao pagamento da contribuição.
O contribuinte argumenta que a restrição do crédito nessas hipóteses geraria inconstitucionalidade, mas não cabe a este Colegiado deliberar a esse respeito ou pronunciar tal vício de validade, por força da Súmula CARF nº 02.
2) Dos fretes de produtos acabados
Tal ponto já foi tratado anteriormente, de modo que faço referência ao item 1,g, no qual entendo que devem ser revertidas as glosas dos créditos de fretes especializados para transporte dos produtos acabados, em conformidade com as regras sanitárias pertinentes.

3) Aquisições de embalagens de transporte
Foram glosados, conforme a tabela à fl. 1881 e os itens 51 a 54 (fls. 1879 a 1881), os valores relativos à aquisição de pallets e serviços de reforma de pallets por não se enquadrarem no conceito de insumo e sim tratarem-se de aquisições e serviços sobre materiais destinados ao transporte da produção da empresa, conforme o art. 8º, §4º, inc. I, alínea �a� da Instrução Normativa SRF nº 404, de 12 de março de 2004, (IN SRF 247/2002, art. 66 para o PIS).
Em relação aos custos de aquisição de pallets de transporte este Colegiado também já se manifestou, majoritariamente, sobre estes insumos, no Acórdão nº 3402-004.343, no qual fui designado para a redação do voto vencedor, com os fundamentos abaixo transcritos:
Apesar de não se incorporarem ao produto final, entendo que pode ser considerado como insumo, para fins de creditamento das contribuições sociais não cumulativas, o material de embalagem ou transporte, eis que a proteção ou acondicionamento do produto final para transporte também é um gasto essencial e pertinente ao processo produtivo, de forma que o produto final destinado à venda tenha as características desejadas quando chegar ao comprador.
Nesse sentido é a jurisprudência desta 3ª Seção, conforme trecho do Voto Vencedor da Conselheira Fabíola Cassiano Keramidas:
Processo nº 12571.000126/201079 Acórdão nº 3302001.858 � 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária (...)
Após análise dos autos constato que o único item possível para o crédito do PIS e COFINS não cumulativo trata-se da embalagem para transporte.
Em relação a este item, ouso divergir do parecer apresentado pelo ilustre Conselheiro Relator. Parece-me claro que a embalagem de transporte é UTILIZADO no processo produtivo (isso porque entendo que a produção alcança até este momento, apenas com a embalagem para o transporte é que a fase produtiva se finda), é INDISPENSÁVEL e necessária para a composição do produto final, uma vez que a madeira tem que estar em condições para poder ser disponibilizada ao consumidor; e sem dúvida está RELACIONADO à atividade da Recorrente.
(...)
Além dos materiais de embalagem e transporte, os itens relativos à movimentação e à armazenagem dos produtos em elaboração também podem ensejar o creditamento das contribuições sociais não cumulativas desde que não se tratem de bens ativáveis.
Conforme já foi decidido por este Conselho Administrativo, no Acórdão nº 3403002.648, de 27/11/2013, cujo Relator foi o Conselheiro Antonio Carlos Atulim, para fins de creditamento da contribuição não cumulativa, nos termos do art. 3º, II da Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, o bem deve ser aplicado no processo produtivo e não ser passível de ativação obrigatória, sendo que, na hipótese de o bem ser de ativação obrigatória, o crédito deveria ser apropriado com base na despesa de depreciação ou amortização, conforme normas específicas.
Verifica-se no caso concreto que os pallets são da modalidade one way, isto é, são utilizados e não retornam ao estabelecimento industrial do Recorrente, de modo que não estão sujeitos à ativação. 
Além disso, eventual serviço de reparo pode ser necessário durante a manutenção de um estoque de pallets e para fins de garantir que esse material de embalagem para transporte esteja em condições adequadas para garantir a higidez sanitária essencial do produto a ser transportado. 
Nesse sentido, inclusive, é o AgRg no REsp nº 1.125.253/SC, cuja ementa é literal a respeito:
PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - PIS/COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA - POSSIBILIDADE - EMBALAGENS DE ACONDICIONAMENTO DESTINADAS A PRESERVAR AS CARACTERÍSTICAS DOS BENS DURANTE O TRANSPORTE, QUANDO O VENDEDOR ARCAR COM ESTE CUSTO - É INSUMO NOS TERMOS DO ART. 3º, II, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003.
1. Hipótese de aplicação de interpretação extensiva de que resulta a simples inclusão de situação fática em hipótese legalmente prevista, que não ofende a legalidade estrita. Precedentes.
2. As embalagens de acondicionamento, utilizadas para a preservação das características dos bens durante o transporte, deverão ser consideradas como insumos nos termos definidos no art. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 sempre que a operação de venda incluir o transporte das mercadorias e o vendedor arque com estes custos.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1125253/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe 27/04/2010)
A mesma lógica se aplica ao filme stretch, bolsas térmicas e os demais materiais de embalagem utilizados pelo Recorrente para garantir a qualidade e o devido transporte dos produtos fabricados e cuja glosa do crédito foi realizada pela autoridade fiscal, por serem, em rigor, verdadeiros insumos necessários à atividade da empresa, devendo ser reconhecido o direito ao creditamento.
Apesar da glosa dos gastos de serviço de reparo dos pallets, se verifica que o Recurso Voluntário não contestou esse ponto, não merecendo pronunciamento desse Colegiado.
Assim, voto por reverter as glosas de créditos de aquisição dos pallets para transporte e demais materiais de embalagem para transporte.
2.2) Devoluções de Insumos
A contribuinte afirma que não incluiu no valor informado na linha 2 do DACON os valores das devoluções de insumos. Explica que �para fins de elaboração do Dacon não é utilizado o relatório �DEMONSTRATIVO CRÉDITO PIS E COFINS�, o qual foi fornecido a fiscalização�, sendo essa elaboração feita �com base nos saldos contábeis existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS, já líquidos de devoluções�.
Sinceramente, a argumentação do Recurso Voluntário é absolutamente confusa, e a alegação da contribuinte é inócua haja vista não demonstrar, como pretende, que a autoridade fiscal tenha errado ao excluir da memória de cálculo fornecida os valores das notas das devoluções de vendas.
Pelo contrário, como aduzido na decisão recorrida:
É que se a contribuinte apurou corretamente os �saldos contábeis existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS, já líquidos de devoluções�, considerando nestes todos os valores das aquisições de insumo e das respectivas devoluções, estes certamente hão de coincidir com os valores apurados pela autoridade fiscal: a teor do que relata, o fiscal em seus cálculos considerou na base de cálculo (somou) os valores das notas de aquisição de insumos e excluiu (diminuiu) os valores das notas de devolução, ou seja, assim como a contribuinte alega ter feito, considerou na apuração do crédito os valores das aquisições de insumo �já líquidos de devoluções�.
Ora, se o fiscal apurou os saldos de crédito de PIS/Cofins já líquidos de eventuais devoluções de insumos, não há qualquer erro no procedimento. 
Desse modo, não procede o pleito do contribuinte.
2.3) Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados à alíquota de 0,99% linha 25 da ficha 06A do Dacon
Nos termos do caput do art. 82 da Lei nº 10.925/2004, às aquisições de pessoas físicas foram aplicadas: a alíquota de 0,99% (60% de 1,65%) para os insumos de origem animal classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e a alíquota de 0,57% (35% de 1,65%) para os demais insumos.
A contribuinte, por seu turno, afirma que a Lei nº 10.925/94, no artigo 8º, ao definir os percentuais para fins de cálculo do crédito presumido às pessoas jurídicas que produzam mercadorias de origem animal, destinadas à alimentação humana e classificadas nos capítulos e códigos que indica, �não vincula tais percentuais ao tipo de insumo que é adquirido pela pessoa jurídica, mas sim ao tipo de produto que é produzido com o insumo adquirido�.
Assim, defende que para as �aquisições de animais para abate (boi, vaca, suínos, leitão, peru e frango) classificados no capítulo 01, a alíquota aplicável é 0,99% (60% de 1,65%), isso porque tais insumos foram utilizados pela Recorrente para produção de mercadorias classificadas nos capítulos 02 e 16�.
Para análise da questão, reproduzo o artigo 8º e parágrafos da Lei nº 10.925/2004:
Art. 8o As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física. (Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) (Vigência) (Vide Lei nº 12.058, de 2009) (Vide Lei nº 12.350, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 545, de 2011) (Vide Lei nº 12.599, de 2012) (Vide Medida Provisória nº 582, de 2012 (Vide Lei nº 12.839, de 2013) (Vide Lei nº 12.865, de 2013)
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:
I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)
II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção agropecuária.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
§ 2o O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4o do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 3o O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1o deste artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota correspondente a:
I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal classificados nos Capítulos 2, 3, 4, exceto leite in natura, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18;(Redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência) 
II - (Revogado pela Lei nº 12.865, de 2013)
III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. (Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
IV - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, provisória ou definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 9o-A; (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência) 
V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in natura, adquirido por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9o-A. (Incluído pela Lei nº 13.137, de 2015) (Vigência) 
A divergência entre a posição do Fisco e do Recorrente consiste no tratamento tributário das aquisições de animais para abate (boi, vaca, suínos, leitão, peru e frango), classificados no capítulo 01, entendendo o Contribuinte que faria jus à alíquota de 0,99% no cálculo do crédito presumido (60% de 1,65%, aplicando-se assim o percentual do art. 8º, §3º, I da Lei 10.925/2004), em razão de terem sido utilizados por ela para a produção de mercadorias classificadas nos capítulos 02 e 16.
Com razão a recorrente, pois o §10 do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, acrescentado pela Lei nº 12.865/2013, publicada em 10/10/2013, trouxe norma para interpretação do §3º,I desse artigo:
§10.Para efeito de interpretação do inciso I do §3º,o direito ao crédito na alíquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos os insumos utilizados nos produtos ali referidos.
De forma que, o novo dispositivo da Lei adota o entendimento de que os percentuais de crédito presumido previstos no art. 8° da lei n° 10.925/2004 devem ser aplicados em função dos produtos elaborados, e, como se trata de norma expressamente interpretativa,aplica-se retroativamente ao presente caso concreto,nos termos do art.106,I do CTN.
Nesse sentido, este Colegiado decidiu no Acórdão CARF nº 3402-003.098, de relatoria da Cons. Maria Aparecida.
Desse modo, o crédito presumido das contribuições sociais não cumulativas a que a recorrente faz jus deverá ser recalculado pela fiscalização em relação às referidas aquisições, aplicando-se as alíquotas em função dos bens produzidos,e não dos insumos adquiridos,em conformidade com a interpretação trazida pelo §10 do art.8º da Lei nº 10.925/2004.
2.4) Aquisição no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos - linha 02 da ficha 16A
O contribuinte informou na memória de cálculo os seguintes valores na linha 02 da ficha 16A do DACON:

i) Compra para industrialização sob o regime de drawback
Em relação ao CFOP 3127, o contribuinte nega ter incluído na linha 02 o valor da �importação de metionina adquirida via regime drawback�. Alega que no arquivo enviado a fiscalização, �está demonstrado que não foi apropriado crédito de PIS e COFINS. Inclusive na coluna �Base de Cálculo� não consta valor algum, somente na coluna total da NF é que está demonstrado o valor da NF�.
Desta feita, assim como a contribuinte alega ter feito, a autoridade fiscal também não incluiu no valor apurado para a linha 02 da ficha 16A, o valor da �importação de metionina adquirida via regime drawback�, já que não incluiu em seu cálculo o valor de nenhuma operação registrada com CFOP 3127.
ii) Compras de bens para o ativo imobilizado do exterior (CFOP 3551)
Como dito anteriormente, as aquisições de bens para o ativo imobilizado da empresa podem gerar crédito da contribuição, segundo o artigo 3º, VI, da Lei 10.637/2002. No entanto, a forma de cálculo dos créditos a serem descontados não é advinda da aplicação da alíquota da contribuição diretamente sobre o valor da aquisição cuja operação está identificada pelo código CFOP 1551 e 3551, como apurou a contribuinte. Os créditos são calculados sobre os encargos de depreciação e amortização dos bens, mês a mês, conforme o §1º do artigo 3º da Lei 10.637/2002. 
Não há, pois, que se reconhecer o direito de crédito no preço da aquisição.
iii) Das compras de material para uso ou consumo do exterior (CFOP 3556).
Da mesma forma, o contribuinte não logrou demonstrar a pertinência dos produtos importados, para uso e consumo do estabelecimento, em relação ao processo produtivo da empresa, razão pela qual não há como se reconhecer o crédito neste caso
Assim, mantenho a decisão recorrida nesse ponto.
2.5) Da ausência da responsabilidade da Recorrente pela multa aplicada
O Recorrente invoca a aplicação do REsp nº 923.012/MG, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, afirmando que esse julgado determina que não se transmitam as multas fiscais da incorporada para a incorporador, reproduzindo trecho da obra do prof. Sacha Calmon no seu Recurso.
Todavia, da ementa e do próprio voto coisa absolutamente contrária se depreende:
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÃO. SUCESSÃO DE EMPRESAS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA OPERAÇÃO MERCANTIL. INCLUSÃO DE MERCADORIAS DADAS EM BONIFICAÇÃO. DESCONTOS INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.º 87/96. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1111156/SP, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.
1. A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão. (Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel.Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009; AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990)
 2. "(...) A hipótese de sucessão empresarial (fusão, cisão, incorporação), assim como nos casos de aquisição de fundo de comércio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas configurações de sucessão por transformação do tipo societário (sociedade anônima transformando-se em sociedade por cotas de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, não encarta sucessão real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa jurídica que continua total ou parcialmente a existir juridicamente sob outra "roupagem institucional". Portanto, a multa fiscal não se transfere, simplesmente continua a integrar o passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c) dividida pela cisão; d) adquirida; e) transformada. (Sacha Calmon Navarro Coêlho, in Curso de Direito Tributário Brasileiro, Ed. Forense, 9ª ed., p. 701) 
(...) (REsp 923.012/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010)
Sem mais, aplico o precedente do STJ para manter a multa imposta.
III) Conclusão
Ante o exposto, voto por reverter as glosas relativas:
a) ao faturamento de compras para entrega futura, com fundamento expresso na Solução COSIT nº 507/2017.
b) a aquisição dos pallets e demais materiais de embalagem para transporte (filme stretch, bolsa térmica etc.).
c) Reconhecer o crédito presumido em conformidade com a interpretação trazida pelo §10 do art. 8º da Lei nº 10.925/2004,aplicando-se as alíquotas em função dos bens produzidos,e não dos insumos adquiridos antes efetuado pela fiscalização em relação às aquisições da recorrente.
d) Reverter as glosas sobre os fretes especializados entre estabelecimentos da Recorrente, de produtos acabados, em razão de exigências sanitárias.
É como voto.
Carlos Augusto Daniel Neto - Relator 
 




CREDITAMENTO. FRETE ESPECIALIZADO. ENTRE
ESTABELECIMENTOS. PRODUTO ACABADO. EXIGENCIAS
SANITARIAS. DESPESA OPERACIONAL.

Tratando-se de frete especializado de produtos acabados entre os
estabelecimentos, para atender as exigéncias sanitarias essenciais para que o
produto final chegue ao comprador sem perder suas qualidades intrinsecas,
cabe o creditamento das contribuigdes sociais ndo cumulativas sobre tais
dispéndios como insumos, por se tratar de despesas operacionais.

CREDITO PRESUMIDO. AGROINDUSTRIA. AQUISICAO DE
INSUMOS. PERCENTUAL PRODUTO FABRICADO.
INTERPRETACAO. APLICACAO RETROATIVA.

O montante do crédito presumido da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins ¢ determinado mediante aplicagao da aliquota de 60% ou a 35% sobre
o valor das mencionadas aquisi¢des, em funcdo da natureza do 'produto’ a que
a agroindustria d4 saida e ndo da origem do insumo nele aplicado, nos termos
da interpretacao trazida pelo art. 8°, §10° da Lei n°® 10.925/2004.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado por dar parcial provimento ao Recurso
Voluntério da seguinte forma: (i) por unanimidade de votos, por reconhecer os créditos dos
materiais de embalagem para transporte e para recalcular o valor do crédito presumido pela
aplicagdo da aliquota de 60% (sessenta por cento) na forma do §10° do art. 8° da Lei n°
10.925/2004; (ii) por maioria de votos, por reconhecer a validade dos créditos de faturamento
de compras para entrega futura, dos fretes especializados dos produtos acabados entre
estabelecimentos para atender as exigéncias sanitdrias e das aquisi¢oes de pallets para
transporte. Vencido o Conselheiro Waldir Navarro Bezerra. O Conselheiro suplente Rodolfo
Tsuboi participou do julgamento em substitui¢do ao Conselheiro Diego Diniz Ribeiro, que se
declarou impedido.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente substituto.
(assinado digitalmente)

Carlos Augusto Daniel Neto - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os seguintes Conselheiros: Waldir
Navarro Bezerra (Presidente substituto), Carlos Augusto Daniel Neto, Maysa de Sa Pittondo
Deligne, Maria Aparecida Martins de Paula, Diego Diniz Ribeiro, Thais de Laurentiis
Galkowicz, Pedro Sousa Bispo e Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado).

Relatorio

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento e Declaragdes de
Compensacdo de créditos da Contribui¢do para Programa de Integracdo Social — PIS, nao-
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cumulativa, relativos as operacdes de mercado interno nao tributadas e operagdes de mercado
externo, periodo de apuragao 1° trimestre de 2006.

Na apreciagdo do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Floriandpolis/SC pelo seu indeferimento ¢ nao homologagdao das compensagodes
vinculadas em razdo de o crédito a que a contribuinte teria direito ter sido integralmente
utilizado para quitar, por meio de desconto, as contribui¢gdes devidas no periodo.

Além disso, a autoridade fiscal considerou como nido geradores de crédito os
seguintes valores informados em DACON - Demonstrativo de Apuracdo de Contribuicdes
Sociais:

I) Bens Adquiridos no Mercado Interno para Revenda - linha 01 da ficha
06A

Glosou-se as aquisicGes de bens sujeitos a aliquota zero, de acordo com o art.
1°, X da lei n® 10.925/2004 - "XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de
ultrapasteurizado, leite em po, integral, semidesnatado ou desnatado, leite fermentado,
bebidas e compostos lacteos e formulas infantis, assim definidas conforme previsdo legal
especifica, destinados ao consumo humano ou utilizados na industrializagdo de produtos que
se destinam ao consumo humano;,"

IT) Aquisicido no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos -
linha 02 da ficha 06A

A autoridade excluiu os seguintes itens:

2.1) os itens nos quais o CFOP (Cédigo Fiscal de Operagoes e
de Prestagoes) corresponde a outras rubricas do Dacon (tais
como: Compra para comercializagdo, Industrializacdo efetuada
por outra empresa, Compra de energia elétrica e Aquisi¢do de
servigo tributado pelo Imposto Sobre Servicos de Qualquer
Natureza),

Apos a exclusdo dos itens acima, foram excluidos os valores:

2.2) dos itens cujos CFOP ndo correspondem a aquisi¢do de
insumo (tais como. Transferéncia para comercializag¢do, Retorno
de animal do estabelecimento produtor, Compra de bem para o
ativo imobilizado, Compra de material para uso ou consumo,
Entrada para industrializa¢do por encomenda, Compra para
recebimento futuro, entre outros);

2.3) das aquisicoes de produtos cuja aliquota foi reduzida a
zero;

2.4) dos servicos de fretes que ndo geram direito a crédito a
titulo de “bens utilizados como insumo” — foram glosados os
servigos contratados para transferéncias de produtos acabados
entre filiais, escriturados nas contas "Frete
Tramf.Prod. Acabados (UP p/Filiais)", conta contabil n.°
5.01.01.12.01.01.48 e "Frete Transf.Prod.Acabados (Entre
Filiais)", conta contabil n.° 5.01.01.12.01.01.49, conforme



registro sintético existente nos balancetes dos meses de janeiro,
fevereiro e margo de 2006.

2.5) das aquisi¢oes de materiais de embalagens utilizadas para o
transporte dos produtos acabados;

2.6) do IPI incidente na compra de insumos;

2.7) das devolugoes de compras de insumos, fornecidos por
pessoa juridica e ndo submetidos a aliquota zero;

III) Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados a
aliquota de 0,99% linha 25

Da base de calculo do crédito presumido foram excluidos valores relativos a
aquisi¢oes de pessoas juridicas, indicados com a aliquota de Pis 0,99%. Informa o auditor
fiscal que essas aquisi¢des foram consideradas na base dos créditos calculados a aliquota de
1,65%.

Nos termos do caput do art. 82 da Lei n° 10.925/2004, as aquisi¢des de
pessoas fisicas foram aplicadas: a aliquota de 0,99% (60% de 1,65%) para os insumos de
origem animal classificados nos Capitulos 2 a 4, 16, e nos codigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as
misturas ou preparagdes de gorduras ou de dleos animais dos codigos 15.17 e 15.18; e a
aliquota de 0,57% (35% de 1,65%) para os demais insumos

IV) Aquisicio no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos,
linha 02 da ficha 06A

Dos valores informados nessa linha, conforme memoria de calculo
apresentada, foram glosados os valores: dos bens importados sob o regime aduaneiro especial
drawback (notas com CFOP 3127); dos bens importados para serem incorporados ao ativo
imobilizado (CFOP 3551); e dos bens para uso e consumo (CFOP 3556).

Irresignada, o Contribuinte apresentou Manifestacio de Inconformidade
alegando o que se segue:

Inconstitucionalidade

Em sua manifesta¢do de inconformidade a interessada, inicialmente, questiona
a legalidade e a constitucionalidade da legislacdo que trata da tributacdo ndo-
cumulativa da contribui¢do para o PIS e da Cofins.

Bens Adquiridos no Mercado Interno para Revenda linha 01 da ficha
06A do Dacon

Contra a glosa dos valores dos bens adquiridos para revenda em razdo destes
se sujeitarem 4 aliquota zero ("XI - leite fluido pasteurizado ou industrializado, na
forma ultrapasteurizado, destinado ao consumo humano. (Incluido pela Lei n°
11.051. de 2004)"), a contribuinte alega ter direito ao crédito na aquisicao ja que as
vendas dos produtos foram tributadas. Nesse sentido diz:

Ocorre que, como se comprova através de copia do Balancete Contdbil,
especificamente do grupo 3 _Receita Operacional Liquida, todas as vendas de
produtos efetuadas pela filial CNPJ base 0228 Lojinha de Carambei - Pedido
de Ressarcimento foram oferecidas a tributa¢do de PIS e Cofins, inclusive as
vendas do Leite LV Batavo.
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A Impugnante junta também copia do Livro Registro de ICMS o qual
demonstra os valores das vendas geradas mensalmente na Filial CNPJ base
0228 Lojnha de Carambei-PR, fecham exatamente com os valores
contabilizados na conta contabil 310001 Vendas Mercadorias e Produtos M.,
sendo esta conta contabil considerada para a formag¢do da base de calculo do
PIS e COFINS sobre o Faturamento Mensal.

Veja-se que os valores apontados pelo auditor, constantes no quadro do
item 24 (pag. 8 de 39), sdo menores que os valores das vendas ocorridas.
Assim, ndo pode ser mantida a glosa do crédito, posto que assim como ocorreu
o crédito, também ocorreu o débito pelo faturamento, conforme comprovado
via Balancete Contabil (DOC 04 de A a D).

Aquisicio no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos linha 02

da ficha 06A

Quanto a glosa dos itens cujos CFOP indicam que a operacao se refere a “as

outras rubricas do Dacon”, que ndo a da linha 02, a contribuinte assim se
manifesta:

De fato os valores referente os CFOP 1102, 2102 estdo declarados na
Linha 01; os CFOPs 1252, 1253, 1257 e 2257 estdao declarados na linha 04,
bem como os CFOP 1933 e 2933 estdo declarados na Linha 03.

Contudo, os CFOP 1124, 1125 e 2124 estao declarados na linha 02, ndao
cabendo assim a sua exclusdo.

Ainda na linha 32, o fiscal exclui os valores ref. os CFOP 1124, 1125 e
2124, alegando que estes valores deveriam estar declarados na linha 03 da
ficha 16 A.

No DACON (apresentado ao fisco) o valor desta linha totaliza no més de
Jjaneiro/2006 uma base de cdlculo de R$ 1.172.592,32.

Todavia, quando o Dr Auditor Fiscal elaborou a nova composi¢do dos
valores de cada linha do Dacon, esta linha permaneceu com o mesmo saldo, ou
seja, os valores excluidos da Linha 02 ref. CFOP 1124, 1125 e 2124, os quais
totalizam um montante de Base de calculo em R$ 6.257.549,03 ref. Janeiro/06,
ndo foram acrescentados na Linha 03 pelo Auditor Fiscal, como se infere da
Apuragdo do crédito (item 84 do despacho), sendo que o mesmo ocorreu em
relagdo aos meses de fevereiro e margo.

Também, s.m.j, o que restou concluindo pelo Sr. Auditor Fiscal na linha
32/35 conflita com o entendimento da linha 62, quando o Sr. Auditor Fiscal diz
que sob a rubrica "Despesas de Energia Elétrica” na linha 04 das fichas 06 e
16“do DACON, certificase que os mesmos estdo comprovados na escrita fiscal
e contabil".

Ora, as despesas de energia elétrica que foram excluidas do item 2 da
DACON (CFOP 1252, 1253, 1257 e 2257), equivocadamente classificadas
como "bens utilizados como Insumos" deveriam ser alocadas na linha 04
Despesa de Energia Elétrica (da ficha 16° do Dacon).

No entanto, o Fiscal sé recompoe a base de cdlculo com a exclusdo dos
referidos CFOP.



Nota-se que ha um erro material ao digitalizar os dados relativos a
identifica¢do das aquisi¢coes dos servigos que formaram a base de cdlculo da
DACON, equivocadamente classificou na rubrica como sendo "bens utilizados
como insumos (linha 02 da DACON), quando o correto deveria ter
discriminado na linha 04 da DACON " DESPESAS DE ENERGIA ELETRICA",

ERRO MATERIAL, este reconhecido pelo proprio agente fiscal, pois
fundamentou a exclusdo dos itens destacados na CFOP codigos 1252, 1253,
1257 e 2257, como ndo sendo de bens utilizados como insumo, e sim
classificado na DACON como outras rubricas.

[...]Assim, S.M.J., apesar do Sr. Agente Fiscal reconhecer tratar-se de
"outras rubricas"”, qual seja, "despesas de energia elétrica”, que conforme o
artigo 3° inciso Il da Lei 10.833/2003, possibilita a Impugnante descontar o
respectivo crédito do valor apurado da PIS ndo-cumulativa, o Sr. Agente Fiscal
preferiu exclui-la, desprezando do computo do tributo devido.

Em relacdo a glosa dos itens cujos CFOP indicam que a natureza da
operacio nao corresponde a aquisicdo de bens utilizados como insumo, a
contribuinte manifesta-se pela legitimidade do crédito em relagdo a alguns CFOP e a
varias notas que identifica, indicando o motivo pelo qual entende que os valores
correspondentes devem compor a base de calculo do crédito. A contribuinte
manifesta-se como segue:

a) identifica vdrias notas que teriam sido registradas com CFOP
incorreto no sistema “SAPR3”, cujo relatorio foi fornecido a fiscalizagdo —
como prova de que se refiram a aquisi¢do de insumo, junta copias de algumas
e em, relacdo a outras, o livro de registro de entrada a fim de demonstrar o
CFOP com o qual la foram registradas.

b) também identifica alguns CFOP e explica que as notas que foram
emitidas com tais codigos o foram equivocadamente, pois, em verdade,
tratariam de aquisi¢do de produtos utilizados como insumo,

c) em relagdo aos CFOP 1931, 2931, explica que as notas registradas
com esses codigos se referem a frete de produtos entre estabelecimentos, pelo
que defende ser correto o crédito face ao principio da ndo-cumulatividade; o
mesmo diz em relagdo a algumas notas que identifica, emitidas com o CFOP
1901;

d) identifica varias notas com CFOP 1922 — codigo referente a
lancamento efetuado a titulo de simples faturamento decorrente de compra
para recebimento futuro e explica que estas se referem a aquisi¢do de soja ou
milho a granel e que o crédito de PIS e Cofins foi apropriado, parcial ou
totalmente, pelo registro da nota mde, porém as notas filhas também teriam
sido registradas no mesmo més ou no mesmo trimestre, conforme demonstrado
nas planilhas anexas, ndo caracterizando, assim, que se apropriou de forma
antecipada do crédito; e) identifica outras tantas notas, com CFOP 2501,
referentes a aquisicdo de produtos acabados com fim especifico para
exportagdo, e alega que se apropriou do crédito de PIS e Cofins em relagcdo as
operagoes desta natureza em razdo de tambem ter oferecido a tributa¢do as
vendas efetuadas com fim especifico para exporta¢do (operacgoes cujas notas
que deveriam ter sido emitidas com CFOP 6501, por erro operacional, foram
equivocadamente  geradas com CFOP  6101Venda Produg¢do do
Estabelecimento); como prova, traz planilhas, balancete contabil e Livro
Registro de Saidas. (DOC. 10/11).

1) explica que as notas com CFOP 1556, 2556 referem-se a aquisi¢oes de
sacolas pldsticas, etiquetas adesivas com logo Perdigdo, esteira inox foram
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registradas com CFOP errado, quando os correto seria: “etiquetas adesivas
com logo Perdigdo 2.102 e esteira inox 2.101”;

g) diz que notas com CFOP 2407 referem-se a aquisi¢do de graxa para
lubrificagdo de maquinas utilizadas na produgdo, gerando, portanto, direito a
crédito de PIS e Cofins; Quanto a glosa dos valores das aquisigoes de produtos
cuja aliquota foi reduzida a zero, alega que a vedagdo ao crédito em relagdo a
essas aquisicoes ‘‘se revela injusta e onerosa ao contribuinte quando os
insumos sdo aplicados na industrializag¢do de produtos cuja receita decorrente
da venda serd submetida a tributacdo de PIS a 1,65% e de PIS a 1,65%".
Nesse sentido tece varias consideragoes e conclui que “a glosa destes créditos
é ilegitima, vez que sdo insumos utilizados na produgdo de mercadorias cuja
venda ocorreu com tributagdo o PIS e da Cofins” (destaque no original).

Em relagdo a glosa dos servigcos de fretes que ndo geram direito a crédito a
titulo de “bens utilizados como insumo”, a contribuinte alega que os créditos
decorrentes das “despesas com fretes, quando da transferéncia de mercadorias
(produtos acabados) entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica” encontra
amparo no ordenamento juridico, em vista da sistematica da ndo-cumulatividade das
contribui¢des de que se trata, para impedir a sua "incidéncia em cascata".

Afirma, ainda, que o inciso IX do art. 3° da Lei n° 10.833/03, quando trata da
questdo do frete, ndo faz mengédo as operagoes de transferéncia de produtos acabados
entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica, excetuando apenas os casos em
que o frete ndo ¢ suportado pelo vendedor e assevera que se a legislacdo de regéncia
ndo exclui as ditas operagdes ¢ forcoso concluir que os gastos a estas
correspondentes devem ser admitidos na apuragdo do crédito, uma vez que “o
principio da legalidade admite a realizagdo de tudo que nao for proibido ou obrigado
pelo texto legal”.

A contribuinte contesta a glosa das aquisi¢des de materiais de embalagens
utilizadas para o transporte dos produtos acabados, no caso, pallets, explicando que
estes “sdo necessarios para acondicionar as mercadorias, até o destino final, ou seja,
até o cliente e ndo retornam a origem”. Junta uma foto a fim de demonstrar que “os
produtos exportados pela ora Impugnante peletizados (acondicionados em caixas de
papeldo) sdo envolvidos por 4 camadas de filme stretch desde a base do pallet até
topo, abrangendo toda a area lateral”.

Em relagdo a glosa dos valores do IPI incidente nas aquisi¢oes de insumo,
a contribuinte diz que “houve registros de notas fiscais com valores de IPI, porém
nem todas as mercadorias adquiridas foram apropriadas os valores de IPI”. Informa
que “o valor realmente apropriado (creditado no Livro de IPI) foi de R$ 5.654,16; o
qual esta registrado nos cfop 1.101 e 2.101. Para os cfop 1.653; 2.653 ¢ 2.407, nao
houve registro de créditos apropriados no Livro Registro de IPI”. Junta planilha
onde salienta as notas fiscais em relagdo as quais houve a apropriagdo ao crédito do
IPI correspondente, bem como copias dos Livros Registros do IPI do més de
Janeiro/06.

A contribuinte afirma que ndo incluiu no valor informado na linha 2 do Dacon
os valores das devolucdes de insumos. Explica que “para fins de elaboragdo do
Dacon ndo ¢ utilizado o relatorio ‘DEMONSTRATIVO CREDITO PIS E COFINS’,
o qual foi fornecido a fiscalizagdo”, sendo essa elaboracdo feita “com base nos
saldos contabeis existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS, ja liquidos
de devolugoes”.



assim ementado:

Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados a aliquota de
0,99% linha 25 da ficha 06A do Dacon

Em relacdo a essa espécie de crédito, a contribuinte afirma que a Lei n°
10.925/94, no artigo 8°, ao definir os percentuais para fins de calculo do crédito
presumido as pessoas juridicas que produzam mercadorias de origem animal,
destinadas a alimentagdo humana e classificadas nos capitulos e codigos que indica,
“ndo vincula tais percentuais ao tipo de insumo que ¢ adquirido pela pessoa juridica,
mas sim ao tipo de produto que é produzido com o insumo adquirido”.

Assim, defende que para as “aquisicdes de animais para abate (boi, vaca,
suinos, leitdo, peru e frango) classificados no capitulo 01, a aliquota aplicavel ¢
0,99% (60% de 1,65%), isso porque tais insumos foram utilizados pela Impugnante
para producdo de mercadorias classificadas nos capitulos 02 e 16”.

Aquisicio no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos, linha
02 da ficha 06B

A contribuinte nega ter incluido, no valor informado na linha 02 da ficha 16A,
o valor da “importagdo de metionina adquirida via regime drawback”. Alega que no
arquivo enviado a fiscalizagdo, “esta demonstrado que nao foi apropriado crédito
de PIS e COFINS. inclusive na coluna ‘Base de Calculo’ ndo consta valor algum,
somente na coluna total da NF é que esta demonstrado o valor da NF”.

Em relac¢do aos demais CFOP, alega que os valores a serem considerados na
linha em questdo seriam:

Janeiro/2006

Cfop 3.551 =>3.343,03
Cfop 3.556 => 14.026,66
Total Geral => 17.369,69
Fevereiro/2006

Cfop 3.551 =>7.095,76
Cfop 3.556 =>7.519,39
Total Geral => 14.614,15
Margo/2006

Cfop 3.556 => 8.418,18
Total Geral => 8.418,18

Pede a reforma da decisdo para o fim de ser reconhecido integralmente o
direito de crédito objeto do pedido de ressarcimento e a homologacdo das
compensacoes a ele vinculadas.

A DRIJ julgou improcedente a manifestagdo de inconformidade, em acoérdao

ASSUNTO: ~ PROCESSO ~ ADMINISTRATIVO  FISCAL
ANOCALENDARIO: 2006
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ARGUICAO DE ILEGALIDADE E
INCONSTITUCIONALIDADE. ~ INCOMPETENCIA ~ DAS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS PARA APRECIACAO

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observincia
da legislacdo tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes
para a apreciagdo de argiiicoes de inconstitucionalidade e
ilegalidade de atos legais regularmente editados.

REPETICAO DE INDEBITO. COMPROVACAO DO DIREITO
CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO
CONTRIBUINTE

No ambito especifico dos pedidos de restituicdo, compensagdo
ou ressarcimento, ¢ onus do contribuinte/pleiteante a
comprovagdo minudente da existéncia do direito creditorio
pleiteado.

REPETICAO DE INDEBITO. COMPROVACAO DE SUAS
ALEGACOES CONTRA O FEITO FISCAL. ONUS DO
CONTRIBUINTE.

Nos processos administrativos referentes a repeti¢do de indébito,
cabe ao contribuinte, em sede de manifestacdo de
inconformidade, provar o teor das alegagées que contrapoe aos
argumentos postos pela autoridade fiscal para ndo acatar, ou
acatar apenas parcialmente o pleito repetitorio.

PEDIDOS DE  RESTITUICAO, COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO. DACON. ANALISE DO CREDITO.

A utilizagdo dos créditos das contribuigoes do PIS e da Cofins,
apurados na sistemdtica da ndo-cumulatividade, é estabelecida
pelo contribuinte por meio do Dacon, ndo cabendo a autoridade
tributaria, em sede do contencioso administrativo, assentir com a
inclusdo, na base de cdlculo desses créditos, de custos e
despesas ndo informados ou incorretamente informados no
respectivo Dacon.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
ANO-CALENDARIO: 2006

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. HIPOTESES DE
CREDITAMENTO.

A legislacdo é exaustiva ao enumerar os custos e encargos
passiveis de creditamento: somente ddo direito a crédito os
custos com bens e servicos tidos como insumos diretamente
aplicados na produgdo de bem destinado a venda e as despesas e
0S encargos expressamente previstos na legislacdo de regéncia.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. AQUISICAO DE
BENS  NAO SUJEITOS ~ AO  PAGAMENTO DA
CONTRIBUICAO. CREDITOS. VEDACAO.



Quando o contribuinte adquire bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento das contribui¢oes ndo-cumulativas, por disposi¢do
legal expressa, ndo tem direito a crédito sobre tais aquisigoes,
independentemente de suas vendas serem ou ndo tributadas.

NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITO. APURAGAO. REGIME
DE COMPETENCIA.

A adog¢do do regime de competéncia na apuragdo da PIS e dos
correspondentes créditos da ndo-cumulatividade decorre da
legislagdo tributaria, sendo, portanto, de observagdo obrigatoria
pelo contribuinte.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente
O Contribuinte apresentou Recurso Voluntario no qual alegou:

I) Cerceamento do direito de defesa, em razdo de nao ter sido intimada a
apresentar as notas fiscais de comprovariam o direito de crédito.

IT) Reiterou as razdes de mérito alegadas na manifestacao de inconformidade.

A composicdo pretérita da turma 3402 entendeu por converter o julgamento
em diligéncia através da Resolucdo n® 3402-000.481, para que a autoridade preparadora
elabore um parecer conclusivo que possibilite a identificar cada custo/despesa elencados, para
fins de uma andlise juridica deste Colegiado, quanto a participacdo de cada bem ou direito no
processo produtivo do contribuinte em questao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Carlos Augusto Daniel Neto

O Recurso Voluntdrio ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, devendo ser conhecido por este Colegiado. Passemos a analise dos pontos
arguidos no Recurso Voluntério.

I) Preliminar: Cerceamento ao Direito de Defesa

Argumenta o Recorrente que teve seu direito de defesa cerceado sob
fundamento de que ndo fora intimada a apresentar as notas fiscais que seriam os documentos
habeis a demonstracao do direito de crédito pleiteado.

Sobre isto ndo tem razdo o contribuinte. Na linha adotada neste Colegiado e
também no CARF, o 6nus da prova, nos casos de pedidos de ressarcimento, compensagao e
restitui¢do recai sobre os ombros do contribuinte, como aduzido pela I. Conselheira Maysa
Pittondo no Acérdao CARF n° 3402-003.519, julgado recentemente nesta turma:

em se tratando de declaragcdo de compensagdo, o contribuinte
figura como titular da pretensdo e, como tal, possui o onus de
prova quanto ao fato constitutivo de seu direito. Em outras
palavras, o sujeito passivo possui o encargo de comprovar, por
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meio de documentos habeis e idoneos, a existéncia do direito
creditorio, demonstrando que o direito invocado existe.

Assim, na hipotese de serem identificados equivocos no calculo
do crédito ou quanto aos itens entendidos como ndo
adequadamente descritos ou equivocadamente enquadrados,
caberia ao sujeito passivo trazer aos autos os elementos aptos a
comprovar a existéncia de direito creditorio, capazes de
demonstrar, de forma cabal, que a Fiscalizagdo incorreu em
erro no calculo ou com as glosas, em conformidade com os arts.
15 e 16 do Decreto n° 70.235/19721.

Com efeito, o 6nus probatorio nos processos de compensagdo é
do postulante ao crédito, tendo este o dever de apresentar todos
os elementos necessarios a prova de seu direito, no entendimento
reiterado desse Conselho.

Desse modo, ndo vislumbro nos autos qualquer cerceamento do direito de
defesa visto que oportunamente foi franqueado ao Recorrente atender ao seu 6nus probatédrio
apresentando os documentos que entendia ser fundamentais para a demonstracdo do crédito
pleiteado.

Nao realizada tal prova na oportunidade processualmente adequada, ha que se
reconhecer a preclusdo temporal de tal faculdade.

Portanto, ndo procede a preliminar arguida.

I1.1) Item 4 - Bens adquiridos no mercado interno para revenda - linha
01 da ficha 6A do DACON

Alega o Recorrente que teria direito ao crédito da aquisi¢do de produtos
sujeitos a aliquota zero (lei 10.925/, art. 1°, XI), pois restou comprovado que as saidas foram
efetivamente tributadas.

Ora, as leis 10.637/02 e 10.833/03 sdo expressas no sentido de vedar a
possibilidade de tomada de créditos sobre bens sujeitos a aliquota zero, conforme seu art. 3°,
§2°, 11, verbis:

§ 2° Nao dara direito a crédito o valor: (Redagdo dada pela Lei
n°10.865, de 2004)

II - da aquisicdo de bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento
da contribuicdo, inclusive no caso de isencdo, esse ultimo
quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados
pela contribuigdo.

O fato de terem erroneamente recolhido a contribuicao sobre a receita bruta
da venda deste bem sujeito a aliquota zero ndo faz surgir magicamente o crédito tributario, mas
simplesmente evidencia a inobservancia do art. 1°, §3°, I das leis 10.637/02 e 10.833/03, que
manda excluir da base de calculo das contribui¢des tais receitas.



Tampouco merece prosperar as alegacdes de injustica de tal regime, pois
reconhecé-lo incorreria em declaracdo de inconstitucionalidade do dispositivo, vedada a este
colegiado por for¢a da Simula CARF n° 02.

Assim, ha que se manter a glosa nesse ponto.

I1.2) Aquisi¢do no Mercado Interno de Bens Utilizados como Insumos
linha 02 da ficha 06A do DACON

Em seu relatorio (fls.1869 e ss.), o auditor fiscal, inicialmente, esclarece que,
em desconformidade com o requerido no Termo de Intimagao, o contribuinte utilizou o critério
estabelecido de separar as informacdes de acordo com as linhas do DACON somente para a
base de calculo informada na linha 09, '""Sobre Bens do Ativo Imobilizado (Com Base nos
Encargos de Depreciaciao)', das fichas 06A e 06B do Dacon.

Para as demais bases de calculo, a empresa apresentou as memorias
discriminando as aquisi¢des dos bens utilizados como insumos, no mesmo arquivo digital
contendo os itens referentes a outras rubricas do DACON, apenas com a indica¢do da aliquota
utilizada (1,65% ou 0,99%) e que tratava dos créditos apurados nas fichas 06A, 06A, 06A e
16A, nomeadas da seguinte forma: DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS JANEIRO
2006.txt; DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS SEM CFOP JANEIRO 2006.txt.

O Fiscal disse em seu parecer que a forma como o Recorrente entregou as
memorias de célculo, sem a perfeita identificagdo da linha do DACON, dificultou a
comprovagdo do seu direito ao crédito da contribuicdo. E que, em assim sendo, ¢ com a
finalidade de identificar os valores das aquisicdes dos bens utilizados como insumos, do
arquivo fornecido pela contribuinte foram excluidos:

I) os valores dos itens nos quais o CFOP (Codigo Fiscal de Operacdes e de
Prestacdes) corresponde a outras rubricas do DACON (Bens para Revenda, Servicos Utilizados
como Insumos e Despesas de Energia Elétrica).

IT) depois de excluidos os tais valores, a autoridade fiscal consolidou os
valores mensais das demais aquisicdes realizadas junto a pessoas juridicas domiciliadas no
Pais, apurados por CFOP, em um demonstrativo de onde se verifica que, a exce¢do do més de
fevereiro, os valores informados nas memorias de calculo sdo inferiores aos informados no
DACON; gerando a glosa da diferenca.

IT) foram excluidos os valores das aquisi¢des de produtos:
a) cuja aliquota foi reduzida a zero;

b) dos servigos de fretes que ndo geram direito a crédito a titulo de “bens
utilizados como insumo’;

¢) das aquisi¢des de materiais de embalagens utilizadas para o transporte dos
produtos acabados;

d) do IPI incidente na compra de insumos;

e) das devolucdes de compras de insumos, fornecidos por pessoa juridica e
ndo submetidos a aliquota zero.

12



Processo n° 16349.000279/2009-77 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-004.905 F1. 8

E preciso ressaltar que a autoridade fiscal utilizou-se da memoria de célculo
do montante informado neste demonstrativo a titulo de aquisicdo de insumos, fornecida pela
contribuinte em resposta a intimacao fiscal, presumindo que ela continha o registro das notas
fiscais de todas as operagdes de entrada consideradas pela contribuinte no célculo do crédito
pleiteado e que estas teriam ocorrido e foram consideradas pela contribuinte no célculo de seu
crédito conforme 14 registradas (CFOP e valores).

Nesse ponto, a decisdo recorrida desconsiderou o raciocinio realizado pelo
fiscal responsavel por exarar o parecer técnico acerca do montante de crédito a ser deferido no
ressarcimento pleiteado, sob fundamento de que a presun¢do de que os memoriais de calculo
comprovariam as operacoes 14 registradas ndo se manteria sem a apresentacao dos documentos
fiscais respectivos.

Apesar de, sob a perspectiva da forca probatéria do documento, a decisao
recorrida ter razdo, fato ¢ que este foi o fundamento adotado no despacho decisdrio que negou
o pedido de ressarcimento, razdo pela qual os fundamentos da negativa devem ser mantidos,
ndo podendo a DRJ inovar nesse ponto, sob pena de alteracdo dos fundamentos juridicos do
despacho exarado.

Passemos a andlise de cada glosa:

i) Dos CFOP excluidos por incompatibilidade com o artigo 3° da Lei
10.833/2003.

A diligéncia solicitada pela Resolugdo constante nos autos gerou o relatério
de diligéncia de fls. 3536 e ss., que discriminou expressamente as razdes de cada um dos
CFOPs excluidos da base de apuragdo do crédito tributdrio do Recorrente, de modo que se
utilizard aqui de trechos explicativos dela, oportunamente.

Conforme o item 36 do Parecer da fiscalizacdo (fls. 1871/1872), foram
rejeitados, para efeito de crédito, por ser a operacao indicada pelo CFOP incompativel com o
direito ao crédito de contribuicdo, R$ 23.584.332,56, somando-se os meses de janeiro,
fevereiro e margo/2006.

Foram rejeitados para efeito de crédito, também, conforme o item 78 do
Parecer da fiscalizagdo (fl. 1890), os valores que totalizam R$ 48.990,92, relativos as
aquisicoes no mercado externo (importacoes) com CFOP 3551 e 3556.

Passemos as exclusoes:

a) “CFOP 1152 e 2152 - Transferéncias para comercializacio
1.152 - Transferéncia para comercializa¢do

Classificam-se neste codigo as entradas de mercadorias
recebidas em transferéncia de outro estabelecimento da mesma
empresa, para serem comercializadas.

2.152 - Transferéncia para comercializagdo

Classificam-se neste codigo as entradas de mercadorias
recebidas em transferéncia de outro estabelecimento da mesma
empresa, para serem comercializadas.”



Para os CFOP 1152 e 2152, fica claro que ndo se tratam de aquisi¢des, mas
sim transferéncias de mercadorias entre estabelecimentos da mesma empresa, nao
havendo razao para a geracdo de créditos de contribuigdes sociais.

b) “CFOP 1451 — Retorno de animal do estabelecimento
produtor

1.451 - Retorno de animal do estabelecimento produtor

Classificam-se neste codigo as entradas referentes ao retorno de
animais criados pelo produtor no sistema integrado.”

Para o CFOP 1451 foram rejeitados os valores referentes a retorno de
animal do estabelecimento produtor. Esta operagdo ¢ realizada por empresas que atuam no
setor de abate de animais, no sistema de integracdo, quando a empresa envia ragao,
medicamento e animais para produtores rurais, para que os mesmos efetuem a sua engorda e
retornem os mesmos para o seu abate. Este retorno ¢ identificado por este cédigo 1451 e ndo
configura uma aquisicdo com incidéncia de PIS. Portanto, ndo hd que se falar em crédito da
contribui¢do na entrada, por se tratar de mero retorno de mercadoria.

¢) “CFOP 1551 e 3551 — Compras de bens para o ativo
imobilizado

1.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado

Classificam-se neste codigo as compras de bens destinados ao
ativo imobilizado do estabelecimento.

3.551 - Compra de bem para o ativo imobilizado

Classificam-se neste codigo as compras de bens destinados ao
ativo imobilizado do estabelecimento.”

As aquisi¢coes de bens para o ativo imobilizado da empresa podem gerar
crédito da contribuicdo, segundo o artigo 3°, VI, da Lei 10.637/2002. No entanto, a forma de
calculo dos créditos a serem descontados ndo ¢ advinda da aplicagdo da aliquota da
contribuicdo diretamente sobre o valor da aquisi¢ao cuja operacdo estd identificada pelo codigo
CFOP 1551 e 3551, como apurou a contribuinte. Os créditos sdo calculados sobre os
encargos de depreciacio e amortizacio dos bens, més a més, conforme o §1° do artigo 3° da

Lei1 10.637/2002.

Portanto, correta a glosa.

d) “CFOP 1556, 2556 e 3556 — Compras de material para uso
ou consumo

1.556 - Compra de material para uso ou consumo

Classificam-se neste codigo as compras de mercadorias
destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento.

2.556 - Compra de material para uso ou consumo

Classificam-se neste codigo as compras de mercadorias
destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento.

3.556 - Compra de material para uso ou consumo
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Classificam-se neste codigo as compras de mercadorias
destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento.”

Foram glosados esses CFOPs relacionados a aquisicdo de material para uso
ou consumo do estabelecimento, cuja pertinéncia ao processo produtivo nao restou provada nos
autos.

e) CFOP 1901 — Entrada para industrializacio por encomenda
1.901 - Entrada para industrializa¢do por encomenda

Classificam-se neste codigo as entradas de insumos recebidos
para industrializa¢do por encomenda de outra empresa ou de
outro estabelecimento da mesma empresa.

As entradas de insumos pertencentes a outra empresa ndo geram direito a
crédito pelo simples motivo de ndo constituirem insumos para a producdo propria da
contribuinte. Tais insumos serdo processados e devolvidos a encomendante do servico de
industrializagao, cabendo a cobranca pela prestacao do servigo, ndo cabendo assim o crédito de
tais insumos.

f) CFOP 1922 — Lancamento efetuado a titulo de simples
faturamento decorrente de compra para recebimento futuro

1.922 - Langamento efetuado a titulo de simples faturamento
decorrente de compra para recebimento futuro

Classificam-se neste codigo os registros efetuados a titulo de
simples faturamento decorrente de compra para recebimento
futuro.

Neste caso, foi rejeitado pela fiscalizagdo o crédito no valor de RS
16.566.833,31, relativamente a notas fiscais com o cddigo 1922, que representa o faturamento
decorrente de compra para futuro recebimento, ou seja, essas notas fiscais ndo representam a
entrada do insumo adquirido no estabelecimento produtor, entrada esta que ocorrerd
posteriormente, amparada por notas fiscais de remessa das mercadorias com o codigo CFOP
1116, que tenham relagdo com as notas anteriores. Entendeu a fiscalizag¢do, pois que apenas no
momento efetivo da entrada ¢ que se da o direito ao crédito da contribuicdo que incidiu na
aquisicao de insumos.

Tal posi¢do, todavia, restou afastada recentemente na Solugcdo de Consulta
COSIT n® 507/2017, assim ementada:

EMENTA: NAO CUMULATIVIDADE. AGROINDUSTRIA.
VENDA PARA ENTREGA FUTURA. RECEITAS. MOMENTO
DO RECONHECIMENTO. REGIME DE COMPETENCIA.

Considera-se como venda para entrega futura aquela resultante
de contrato de compra e venda em que, no momento de
concretizagdo do negocio, o vendedor ja possui em estoque as
mercadorias ou produtos vendidos, os quais, por vontade dos
contratantes, permanecerdo com o vendedor, na condi¢cdo de
mero depositario, para entrega ao comprador em ocasido
posterior. Na apuragdo da Contribui¢do para o PIS/Pasep pelo
regime ndo cumulativo, as_agroindustrias _que vendem para




entrega_futura mercadorias resultantes da industrializacdo de
sua propria producdo devem reconhecer as receitas decorrentes
dessas vendas no momento da celebracdo do contrato, quando
0 _negocio _se_aperfeicoa e o comprador torna-se proprietdrio
dos referidos bens, e ndo no momento da transmissdo da posse
das mercadorias vendidas. Dispositivos Legais: Lei n° 10.637,
de 2002, art. 12: MP n22.158-35, de 2001, art. 20, Decreto-lei n?
1.598, de 1974, arts. 75 § 4% e 67, caput, XI; Lei n* 6.404, de
1976, arts. 177 e 187, § 14 RIPI/2010, arts. 187, 1 e 11, 407, VII,
e 410; Convenio Sinief s/n, de 1970, art. 40; PN CST n* 58, de
1977, item 4.3; PN CST n° 40, de 1976, item 4, PN CST n° 73, de
1973, itens 5 a 8; Resolucdo CFC n® 750, de 1993, art. 9°.

Tal solu¢do de consulta reconhece expressamente a distingdo entre o
chamado "faturamento antecipado” (no qual a mercadoria ainda serd produzida) e a "venda
para entrega futura" (na qual a mercadoria ja existe, mas tem sua entrega postergada por
liberalidade do comprador), para aduzir que no segundo caso o negocio se aperfeigoa - com a
respectiva aquisicio dos bens - no momento da celebragdao do contrato, € ndo no momento da
transmissdo da posse.

Portanto, a interpretacdo vigente - ¢ vinculante para os auditores da RFB -
para o art. 3°, §3°, I da Lei 10.833/03 e 10.637/02, em relacdo a venda para entrega futura, ¢
que o fato gerador do direito ao crédito ¢ a celebracao do contrato, que marca a aquisi¢do do
bem, a despeito da transmissdo se operar posteriormente.

Desse modo, ha que se reconhecer créditos do faturamento de compras
para entrega futura, com fundamento expresso na Solu¢do COSIT n° 507/2017.

g) CFOP 1931 e 2931 — Lancamento efetuado pelo tomador do
servigo de transporte quando a responsabilidade de retengio do
imposto for atribuida ao remetente ou alienante da

1.931- Langamento efetuado pelo tomador do servico de
transporte quando a responsabilidade de reteng¢do do imposto
for atribuida ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo
servico de transporte realizado por transportador autonomo ou
por transportador ndo inscrito na unidade da Federagdo onde
iniciado o servico.

Classificam-se neste codigo exclusivamente os lancamentos
efetuados pelo tomador do servico de transporte realizado por
transportador autonomo ou por transportador ndo inscrito na
unidade da Federagdo, onde iniciado o servigo, quando a
responsabilidade pela retengdo do imposto for atribuida ao
remetente ou alienante da mercadoria.

2.931 - Langamento efetuado pelo tomador do servico de
transporte quando a responsabilidade de retengdo do imposto
for atribuida ao remetente ou alienante da mercadoria, pelo
servigco de transporte realizado por transportador autonomo ou
por transportador ndo inscrito na unidade da Federagdo onde
iniciado o servico.

Classificam-se neste codigo exclusivamente os lan¢camentos
efetuados pelo tomador do servico de transporte realizado por
transportador auténomo ou por transportador ndo inscrito na
unidade da Federagdo, onde iniciado o servigo, quando a
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responsabilidade pela retengdo do imposto for atribuida ao
remetente ou alienante da mercadoria.

Foram glosados pela fiscalizagdo os CFOPs 1931 e 2931, referentes a
pagamento de fretes de transferéncia. Conforme consta do processo tais despesas
correspondem ao pagamento de fretes sobre o transporte de mercadorias entre
estabelecimentos da empresa. Tais fretes estao registrados nos memoriais da seguinte forma,
conforme consta na decisdo recorrida:

DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS JANEIRO 2006.txt;
DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS FEVEREIRO
2006.txt; e DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS MARCO
2006.txt. Nestes demonstrativos estdo informadas as despesas
com fretes relacionadas com as aquisicoes de insumos e com a
distribuicdo dos produtos acabados entre as unidades de
producio e entre as filiais, identificadas com nome do
material/insumo transportado ou simplesmente como "servigos
de fretes e carretos"” ou "servigcos de transporte interno"'; todos
langados na escrita fiscal utilizando os CFOP 1352 e 2352
Aquisicdo de servico de tramsporte por estabelecimento
industrial, 1353 e 2353 Aquisi¢do de servigo de transporte por
estabelecimento comercial, 1932 e 2932 Aquisi¢do de servigo de
transporte iniciado em Unidade da Federacgdo diversa daquela
onde esteja inscrito o prestador

DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS SEM CFOP
JANEIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO CREDITO PIS COFINS
SEM CFOP FEVEREIRO 2006.txt; DEMONSTRATIVO
CREDITO PIS COFINS SEM CFOP MARCO 2006.1x]1. Nestes
foram tratadas as demais despesas com fretes e servigos de
armazenagem, informados nas fichas 064 e 064, linha 07; os
gastos com aluguéis de equipamentos e mdquinas contidos nas
fichas 064 e 064, linha 06 e os demais servigos utilizados como
insumos informados nas fichas 064 e 064, linha 03. Informa a
autoridade fiscal que os valores informados na linha 07 das
fichas 064 e 064 do Dacon, foram aceitos no calculo do crédito
da contribuicdo.

No que concerne aos fretes de transferéncias de produtos acabados entre
filiais, a recorrente afirma que seu processo produtivo ndo se esgota no estabelecimento
industrial, pois quando o produto industrializado ¢ finalizado ele deve ser entregue o
destinatario final em condi¢des de aptiddo ao consumo humano, segundo critérios
estabelecidos pelos 6rgdos competentes, razdo pela qual participam do proprio processo de
industrializagao e obten¢ao de receita (Portaria da ANVISA SVS/MS n°326/2007 e Resolugao
CISA/MA/MS n° 10/1984).

Adiro ao entendimento majoritdrio desse colegiado, versado no Acordao
CARF n° 3402-003.148, redigido pela Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula, que
reconhece o direito a este creditamento por se tratar de um frete especializado para atender a
exigéncias sanitdrias, essenciais para que o produto final chegue ao comprador sem perder suas
qualidades intrinsecas, sendo despesas operacionais da Recorrente.



Desse modo, devem ser revertidas as glosas dos créditos de fretes
especializados para transporte dos produtos acabados, em conformidade com as regras
sanitarias pertinentes.

h) CFOP 2407 — Compra de mercadoria para uso ou consumo
cuja mercadoria estd sujeita ao regime de substituicdo
tributaria

2.407 - Compra de mercadoria para uso ou consumo cuja
mercadoria esta sujeita ao regime de substitui¢do tributaria

Classificam-se neste codigo as compras de mercadorias
destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento, em operagoes
com mercadorias sujeitas ao regime de substitui¢do tributaria.

Da mesma forma que foi dito anteriormente, este valor foi glosado em razao
da ndo comprovagdo da pertinéncia do mesmo ao processo produtivo, mas se caracterizando
como mercadorias para uso ou consumo do estabelecimento.

i) CFOP 2501 — Entrada de mercadoria recebida com fim
especifico de exportagio

2.501 - Entrada de mercadoria recebida com fim especifico de
exportagdo

Classificam-se neste codigo as entradas de mercadorias em
estabelecimento de trading company, empresa comercial
exportadora ou outro estabelecimento do remetente, com fim
especifico de exportag¢do.”

Foi glosado o valor de R$ 720.151,39 referente a aquisicdo de bens
destinados especificamente a exportagao (CFOP 2501). Sobre a venda de tais bens ndo incidiu
a contribui¢do, conforme o artigo 5° da Lei 10.637/2002. Assim, conforme o § 2° do artigo 3°
da mesma Lei, ndo ha que se falar em crédito na aquisi¢do de bens ndo sujeitos ao pagamento
da contribuigao.

O contribuinte argumenta que a restri¢ao do crédito nessas hipoteses geraria
inconstitucionalidade, mas ndo cabe a este Colegiado deliberar a esse respeito ou pronunciar tal
vicio de validade, por for¢a da Simula CARF n° 02.

2) Dos fretes de produtos acabados

Tal ponto ja foi tratado anteriormente, de modo que fago referéncia ao item
1,g, no qual entendo que devem ser revertidas as glosas dos créditos de fretes especializados
para transporte dos produtos acabados, em conformidade com as regras sanitarias pertinentes.

3) Aquisicoes de embalagens de transporte

Foram glosados, conforme a tabela a fl. 1881 e os itens 51 a 54 (fls. 1879 a
1881), os valores relativos a aquisicdo de pallets e servicos de reforma de pallets por ndo se
enquadrarem no conceito de insumo e sim tratarem-se de aquisi¢des e servigos sobre materiais
destinados ao transporte da producdo da empresa, conforme o art. 8°, §4°, inc. 1, alinea “a” da
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Instrucdo Normativa SRF n° 404, de 12 de marco de 2004, (IN SRF 247/2002, art. 66 para o
PIS).

Em relacdo aos custos de aquisicdo de pallets de transporte este Colegiado
também ja se manifestou, majoritariamente, sobre estes insumos, no Acordao n°® 3402-004.343,
no qual fui designado para a reda¢do do voto vencedor, com os fundamentos abaixo transcritos:

Apesar de ndo se incorporarem ao produto final, entendo que pode ser
considerado como insumo, para fins de creditamento das contribuigdes sociais ndo
cumulativas, o material de embalagem ou transporte, eis que a protegdo ou
acondicionamento do produto final para transporte também ¢ um gasto essencial e
pertinente ao processo produtivo, de forma que o produto final destinado a venda
tenha as caracteristicas desejadas quando chegar ao comprador.

Nesse sentido ¢ a jurisprudéncia desta 3* Secdo, conforme trecho do Voto
Vencedor da Conselheira Fabiola Cassiano Keramidas:

Processo n°® 12571.000126/201079 Acoérdao n® 3302001.858 — 3* Camara / 2*
Turma Ordinaria (...)

Ap6s andlise dos autos constato que o unico item possivel para o crédito do
PIS ¢ COFINS ndo cumulativo trata-se da embalagem para transporte.

Em relagdo a este item, ouso divergir do parecer apresentado pelo ilustre
Conselheiro Relator. Parece-me claro que a embalagem de transporte ¢ UTILIZADO
no processo produtivo (isso porque entendo que a produgdo alcanga até este
momento, apenas com a embalagem para o transporte ¢ que a fase produtiva se
finda), ¢ INDISPENSAVEL e necessaria para a composigdo do produto final, uma
vez que a madeira tem que estar em condigOes para poder ser disponibilizada ao
consumidor; € sem duvida esta RELACIONADO a atividade da Recorrente.

(..)

Além dos materiais de embalagem e transporte, os itens relativos a
movimentacdo ¢ a armazenagem dos produtos em elaboragdo também podem
ensejar o creditamento das contribuigdes sociais ndo cumulativas desde que ndo se
tratem de bens ativaveis.

Conforme ja foi decidido por este Conselho Administrativo, no Acérddo n°
3403002.648, de 27/11/2013, cujo Relator foi o Conselheiro Antonio Carlos Atulim,
para fins de creditamento da contribuigdo ndo cumulativa, nos termos do art. 3°, 11
da Leis n° 10.637/2002 ¢ 10.833/2003, o bem deve ser aplicado no processo
produtivo e ndo ser passivel de ativacao obrigatdria, sendo que, na hipdtese de o
bem ser de ativagdo obrigatdria, o crédito deveria ser apropriado com base na
despesa de depreciagdo ou amortizacdo, conforme normas especificas.

Verifica-se no caso concreto que os pallets sio da modalidade one way, isto
¢, sdo utilizados e ndo retornam ao estabelecimento industrial do Recorrente, de modo que nao
estdo sujeitos a ativagao.

Além disso, eventual servigo de reparo pode ser necessario durante a
manutencdo de um estoque de pallets e para fins de garantir que esse material de embalagem
para transporte esteja em condi¢cdes adequadas para garantir a higidez sanitaria essencial do
produto a ser transportado.



Nesse sentido, inclusive, ¢ 0 AgRg no REsp n® 1.125.253/SC, cuja ementa ¢
literal a respeito:

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTARIO - PIS/COFINS - NAO
CUMULATIVIDADE - INTERPRETACAO EXTENSIVA -
POSSIBILIDADE - EMBALAGENS DE ACONDICIONAMENTO
DESTINADAS A PRESERVAR AS CARACTERISTICAS DOS
BENS DURANTE O TRANSPORTE, QUANDO O VENDEDOR
ARCAR COM ESTE CUSTO - E INSUMO NOS TERMOS DO
ART. 3° 11, DAS LEIS N. 10.637/2002 E 10.833/2003.

1. Hipotese de aplicagdo de interpretacdo extensiva de que
resulta a simples inclusdo de situagcdo fatica em hipotese
legalmente prevista, que ndo ofende a legalidade estrita.
Precedentes.

2. As embalagens de acondicionamento, utilizadas para a
preservagdo das caracteristicas dos bens durante o transporte,
deverdo ser consideradas como insumos nos termos definidos
no art. 3% I1, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 sempre que
a operagdo de venda incluir o transporte das mercadorias e o
vendedor arque com estes custos.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1125253/SC, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/04/2010, DJe
27/04/2010)

A mesma légica se aplica ao filme stretch, bolsas térmicas e os demais
materiais de embalagem utilizados pelo Recorrente para garantir a qualidade e o devido
transporte dos produtos fabricados e cuja glosa do crédito foi realizada pela autoridade fiscal,
por serem, em rigor, verdadeiros insumos necessarios a atividade da empresa, devendo ser
reconhecido o direito ao creditamento.

Apesar da glosa dos gastos de servico de reparo dos pallets, se verifica que o
Recurso Voluntario nao contestou esse ponto, nao merecendo pronunciamento desse
Colegiado.

Assim, voto por reverter as glosas de créditos de aquisicio dos pallets
para transporte e demais materiais de embalagem para transporte.

2.2) Devolucdes de Insumos

A contribuinte afirma que ndo incluiu no valor informado na linha 2 do
DACON os valores das devolugdes de insumos. Explica que “para fins de elaboracao do Dacon
ndo ¢ utilizado o relatério ‘DEMONSTRATIVO CREDITO PIS E COFINS’, o qual foi
fornecido a fiscalizacdo™, sendo essa elaboracao feita “com base nos saldos contabeis
existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS, ja liquidos de devolugdes™.

Sinceramente, a argumentacdo do Recurso Voluntario ¢ absolutamente
confusa, e a alegacdo da contribuinte ¢ indcua haja vista ndo demonstrar, como pretende, que a
autoridade fiscal tenha errado ao excluir da memoria de célculo fornecida os valores das notas
das devolugdes de vendas.

Pelo contrario, como aduzido na decisdo recorrida:
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E que se a contribuinte apurou corretamente os “saldos
contabeis existentes em cada conta de crédito de PIS e COFINS,
ja liquidos de devolugdes”, considerando nestes todos os valores
das aquisi¢oes de insumo e das respectivas devolugoes, estes
certamente hdo de coincidir com os valores apurados pela
autoridade fiscal: a teor do que relata, o fiscal em seus calculos
considerou na base de calculo (somou) os valores das notas de
aquisi¢do de insumos e excluiu (diminuiu) os valores das notas
de devolugdo, ou seja, assim como a contribuinte alega ter feito,
considerou na apuragdo do crédito os valores das aquisicoes de
insumo “ja liquidos de devolugoes”.

Ora, se o fiscal apurou os saldos de crédito de PIS/Cofins ja liquidos de
eventuais devolucdes de insumos, ndo ha qualquer erro no procedimento.

Desse modo, nao procede o pleito do contribuinte.

2.3) Créditos Presumidos Atividades Agroindustriais Calculados a
aliquota de 0,99% linha 25 da ficha 06A do Dacon

Nos termos do caput do art. 82 da Lei n° 10.925/2004, as aquisi¢des de
pessoas fisicas foram aplicadas: a aliquota de 0,99% (60% de 1,65%) para os insumos de
origem animal classificados nos Capitulos 2 a 4, 16, e nos codigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as
misturas ou preparagdes de gorduras ou de dleos animais dos codigos 15.17 e 15.18; e a
aliquota de 0,57% (35% de 1,65%) para os demais insumos.

A contribuinte, por seu turno, afirma que a Lei n° 10.925/94, no artigo 8°, ao
definir os percentuais para fins de céalculo do crédito presumido as pessoas juridicas que
produzam mercadorias de origem animal, destinadas a alimentacdo humana e classificadas nos
capitulos e codigos que indica, “ndo vincula tais percentuais ao tipo de insumo que ¢ adquirido
pela pessoa juridica, mas sim ao tipo de produto que € produzido com o insumo adquirido”.

Assim, defende que para as “aquisi¢des de animais para abate (boi, vaca,
suinos, leitdo, peru e frango) classificados no capitulo 01, a aliquota aplicavel ¢ 0,99% (60% de
1,65%), isso porque tais insumos foram utilizados pela Recorrente para producdo de
mercadorias classificadas nos capitulos 02 ¢ 16”.

Para andlise da questdo, reproduzo o artigo 8 e pardgrafos da Lei n°
10.925/2004:

Art. 8 As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimenta¢do humana ou animal, poderdo deduzir da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo de apuragdo, crédito presumido, calculado sobre o valor
dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n°s
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10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica. (Redag¢do dada pela Lei n° 11.051, de 2004)
(Vigéncia) (Vide Lei n° 12.058, de 2009) (Vide Lei n° 12.350, de
2010) (Vide Medida Provisoria n° 545, de 2011) (Vide Lei n°
12.599, de 2012) (Vide Medida Provisoria n° 582, de 2012 (Vide
Lein®12.839, de 2013) (Vide Lei n° 12.865, de 2013)

$ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também as
aquisigoes efetuadas de:

I - cerealista que exer¢a cumulativamente as atividades de
limpar, padronizar, armazenar e comercializar os produtos in
natura de origem vegetal classificados nos codigos 09.01, 10.01
a 10.08, exceto os dos codigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos
da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); (Redagdo dada
pela Lei n° 12.865, de 2013)

Il - pessoa juridica que exer¢a cumulativamente as atividades de
transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura; e 111
- pessoa juridica que exerca atividade agropecuaria e
cooperativa de produgdo agropecudria.(Redag¢do dada pela Lei
n?11.051, de 2004)

§ 2% O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o §
1° deste artigo so se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no
mesmo periodo de apuragdo, de pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no Pais, observado o disposto no § 4°
do art. 3° das Leis n” 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e
10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 3% O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1°
deste artigo serd determinado mediante aplicagdo, sobre o valor
das mencionadas aquisicoes, de aliquota correspondente a:

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2° da Lei n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no art. 2° da Lei n° 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal
classificados nos Capitulos 2, 3, 4, exceto leite in natura, 16, e
nos codigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou
preparacoes de gorduras ou de oleos animais dos codigos 15.17
e 15.18;(Redagdo dada pela Lei n° 13.137, de 2015) (Vigéncia)

II - (Revogado pela Lei n° 12.865, de 2013)

1T - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2°
das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29
de dezembro de 2003, para os demais produtos. (Incluido pela
Lein®11.488, de 2007)

1V - 50% (cinquenta por cento) daquela prevista no caput do
art. 2° da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput
do art. 2° da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o
leite in natura, adquirido por pessoa juridica, inclusive
cooperativa,  regularmente  habilitada, provisoria ou
definitivamente, perante o Poder Executivo na forma do art. 9°-
A; (Incluido pela Lei n° 13.137, de 2015) (Vigéncia)
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V - 20% (vinte por cento) daquela prevista no caput do art. 2° da
Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2°
da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para o leite in
natura, adquirido por pessoa juridica, inclusive cooperativa, ndo
habilitada perante o Poder Executivo na forma do art. 9°-A.
(Incluido pela Lei n° 13.137, de 2015) (Vigéncia)

A divergéncia entre a posicdo do Fisco e do Recorrente consiste no
tratamento tributario das aquisicdes de animais para abate (boi, vaca, suinos, leitdo, peru e
frango), classificados no capitulo 01, entendendo o Contribuinte que faria jus a aliquota de
0,99% no célculo do crédito presumido (60% de 1,65%, aplicando-se assim o percentual do art.
8°, §3° I da Lei 10.925/2004), em razdo de terem sido utilizados por ela para a producio de
mercadorias classificadas nos capitulos 02 e 16.

Com razdo a recorrente, pois o §10 do art. 8 da Lei n° 10.925/2004,
acrescentado pela Lei n° 12.865/2013, publicada em 10/10/2013, trouxe norma para
interpretagdo do §3°,I desse artigo:

$10.Para efeito de interpretagdo do inciso I do §3°0 direito ao
crédito na aliquota de 60% (sessenta por cento) abrange todos
os insumos utilizados nos produtos ali referidos.

De forma que, o novo dispositivo da Lei adota o entendimento de que os
percentuais de crédito presumido previstos no art. 8° da lei n° 10.925/2004 devem ser
aplicados em funcdo dos produtos elaborados, e, como se trata de norma expressamente
interpretativa,aplica-se retroativamente ao presente caso concreto,nos termos do art.106,1 do
CTN.

Nesse sentido, este Colegiado decidiu no Acorddo CARF n° 3402-003.098,
de relatoria da Cons. Maria Aparecida.

Desse modo, o crédito presumido das contribui¢cdes sociais ndo cumulativas a
que a recorrente faz jus devera ser recalculado pela fiscalizacdo em relacdo as referidas
aquisicoes, aplicando-se as aliquotas em funcdo dos bens produzidos,e ndo dos insumos
adquiridos,em conformidade com a interpretacdo trazida pelo §10 do art.8° da Lei n°
10.925/2004.

2.4) Aquisi¢cdo no Mercado Externo de Bens Utilizados como Insumos -
linha 02 da ficha 16A

O contribuinte informou na memoria de calculo os seguintes valores na linha
02 da ficha 16A do DACON:

CFor Descrigio do CFOP Jjan/06 | fev 06 mar/06
3127 |Compra para industrializagdo sob o regime de "drawback” 83.350.76 - -
3551 |Compra de bem para o ative imobilizado 394310 827466 -
3556 |Compra de material para uso ou consumo 16.616,58| 9411,66| 10.744,83
Totais 103.910,53| 17.686,32| 10.744,83

i) Compra para industrializacio sob o regime de drawback
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Em relacdo ao CFOP 3127, o contribuinte nega ter incluido na linha 02 o
valor da “importacdo de metionina adquirida via regime drawback”. Alega que no arquivo
enviado a fiscalizagdo, “estd demonstrado que ndo foi apropriado crédito de PIS e COFINS.
Inclusive na coluna ‘Base de Calculo’ ndo consta valor algum, somente na coluna total da NF ¢
que estd demonstrado o valor da NF”.

Desta feita, assim como a contribuinte alega ter feito, a autoridade fiscal
também nao incluiu no valor apurado para a linha 02 da ficha 16A, o valor da “importagdo de
metionina adquirida via regime drawback”, ja que nao incluiu em seu calculo o valor de
nenhuma operagao registrada com CFOP 3127.

ii) Compras de bens para o ativo imobilizado do exterior (CFOP 3551)

Como dito anteriormente, as aquisicées de bens para o ativo imobilizado
da empresa podem gerar crédito da contribui¢do, segundo o artigo 3°, VI, da Lei 10.637/2002.
No entanto, a forma de calculo dos créditos a serem descontados ndo ¢ advinda da aplicacdo da
aliquota da contribui¢do diretamente sobre o valor da aquisi¢ao cuja operacao estd identificada
pelo cédigo CFOP 1551 e 3551, como apurou a contribuinte. Os créditos sdo calculados
sobre os encargos de depreciacao e amortizacio dos bens, més a més, conforme o §1° do
artigo 3° da Lei 10.637/2002.

Nao ha, pois, que se reconhecer o direito de crédito no preco da aquisigao.

iii) Das compras de material para uso ou consumo do exterior (CFOP
3556).

Da mesma forma, o contribuinte ndo logrou demonstrar a pertinéncia dos
produtos importados, para uso e consumo do estabelecimento, em relacdo ao processo
produtivo da empresa, razdo pela qual ndo ha como se reconhecer o crédito neste caso

Assim, mantenho a decisao recorrida nesse ponto.
2.5) Da auséncia da responsabilidade da Recorrente pela multa aplicada

O Recorrente invoca a aplicacdo do REsp n° 923.012/MG, julgado sob a
sistematica dos recursos repetitivos, afirmando que esse julgado determina que ndo se
transmitam as multas fiscais da incorporada para a incorporador, reproduzindo trecho da obra
do prof. Sacha Calmon no seu Recurso.

Todavia, da ementa e do proprio voto coisa absolutamente contraria se
depreende:

TRIBUTARIO. @ RECURSO  ESPECIAL. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART.
543-C, DO CPC. RESPONSABILIDADE POR INFRACAO.
SUCESSAO DE EMPRESAS. ICMS. BASE DE CALCULO.
VALOR DA OPERACAO MERCANTIL. INCLUSAO DE
MERCADORIAS DADAS EM BONIFICACAO. DESCONTOS
INCONDICIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. LC N.° 87/96.
MATERIA DECIDIDA PELA 1¢SECAO, NO RESP 1111156/SP,
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A responsabilidade tributaria do sucessor abrange, além dos
tributos devidos pelo sucedido, as multas moratorias ou
punitivas, que, por representarem divida de valor, acompanham
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o0 passivo do patrimonio adquirido pelo sucessor, desde que seu
fato _gerador tenha ocorrido até a data da sucessdo.
(Precedentes: REsp 1085071/SP, Rel.Ministro BENEDITO
GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe
08/06/2009; REsp 959.389/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 21/05/2009;
AgRg no REsp 1056302/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe
13/05/2009; REsp 3.097/RS, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/1990, DJ 19/11/1990)

2. "(..) A hipotese de sucessdo empresarial (fusdo, cisdo,
incorporagdo), assim como nos casos de aquisi¢do de fundo de
comercio ou estabelecimento comercial e, principalmente, nas
configuragoes de sucessdo por transformagdo do tipo societdrio
(sociedade andnima transformando-se em sociedade por cotas
de responsabilidade limitada, v.g.), em verdade, ndo encarta
sucessdo real, mas apenas legal. O sujeito passivo é a pessoa
juridica que continua total ou parcialmente a existir
juridicamente sob outra ""roupagem institucional’. Portanto, a
multa fiscal ndo se transfere, simplesmente continua a integrar
o0 passivo da empresa que é: a) fusionada; b) incorporada; c)
dividida pela cisdo; d) adquirida; e) transformada. (Sacha
Calmon Navarro Coélho, in Curso de Direito Tributario
Brasileiro, Ed. Forense, 9% ed., p. 701)

(..) (REsp 923.012/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA
SECAO, julgado em 09/06/2010, DJe 24/06/2010)

Sem mais, aplico o precedente do STJ para manter a multa imposta.
I1I) Conclusao
Ante o exposto, voto por reverter as glosas relativas:

a) ao faturamento de compras para entrega futura, com fundamento expresso
na Solu¢ao COSIT n°® 507/2017.

b) a aquisi¢do dos pallets e demais materiais de embalagem para transporte
(filme stretch, bolsa térmica etc.).

¢) Reconhecer o crédito presumido em conformidade com a interpretacdo
trazida pelo §10 do art. 8° da Lei n° 10.925/2004,aplicando-se as aliquotas em funcao dos bens
produzidos,e ndo dos insumos adquiridos antes efetuado pela fiscalizagdo em relacdo as
aquisi¢oes da recorrente.

d) Reverter as glosas sobre os fretes especializados entre estabelecimentos da
Recorrente, de produtos acabados, em razao de exigéncias sanitarias.

E como voto.

Carlos Augusto Daniel Neto - Relator
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